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1 – INTRODUÇÃO 
 
 A sociedade actual, dominada pela informação e pela globalização do 

conhecimento, obriga-nos a repensar o perfil do professor e, consequentemen-

te, o tipo de formação que se pretende para preparar os novos docentes para 

os inúmeros desafios emergentes. 

 Actualmente, tudo se pede ao professor: 

- que seja detentor de saber técnico, científico e pedagógico; 

- que seja culto; 

- que seja um moderador de conflitos; 

- que se assuma como um elo de ligação entre a escola, os pais/encarregados 

de educação, a comunidade e o poder local; 

- que incuta nos jovens o respeito pelas mais elementares regras da cidadania; 

- que desperte neles o gosto pelo saber, pela leitura, pela Matemática, pela 

investigação e pelas tradições. 

 Em suma, a sociedade em geral e o poder político em particular espe-

ram que o professor seja detentor de uma formação holística que lhe permita 

fazer face às múltiplas situações para as quais a escola tem de encontrar solu-

ções. 

 Longe vão os tempos e as pedagogias em que o professor era o centro 

do processo ensino-aprendizagem e o aluno um simples reprodutor do conhe-

cimento e da experiência do «mestre». Às certezas de então contrapõem-se, 

nos dias de hoje, as dúvidas. O abalar dos alicerces em que, no passado, se 

fundava a profissão de professor, anuncia agora um futuro de incerteza, de 

insatisfação, de angústia, de mal-estar... 

 Assim, pensamos ser indiscutível que a profissão de professor requer 

uma formação ao longo da vida. E porque, diz o povo «O que nasce torto tarde 

ou nunca se endireita», a formação inicial de professores é, mais do que nun-

ca, uma tarefa de importância fulcral, na medida em que ela 

 

«deve proporcionar situações que possibilitem a reflexão e a tomada 

de consciência das situações sociais, culturais e ideológicas da pró-

pria profissão docente.» Gimeno Sacristán (1990)  
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Formar professores capazes de reflectir e de reformular continuamente a 

sua prática, conscientes de que a sua formação não termina com o estágio, o 

qual deve ser acima de tudo, uma etapa que permita incutir o hábito de traba-

lhar em equipa, que fomente a auto e a hetero-avaliação e a reflexão com vista 

à melhoria contínua das práticas ao longo da vida, afigura-se-nos muito impor-

tante. Segundo Zeichener (1993), o esgotamento ou o stress dos professores 

deve-se ao individualismo destes, os quais acabam por ver os problemas como 

sendo só seus, sem terem qualquer relação com os dos outros professores ou 

com a estrutura das escolas e mesmo dos sistemas educativos.  

Dialogar com os colegas da escola, partilhar angústias e incertezas são, 

certamente,  contributos muito válidos para a prática pedagógica. 

Pensamos, efectivamente, que com frequência, o desconforto instalado 

entre os docentes se pode dever, entre outros, a dois factores importantes:  

-  a resistência à mudança; 

- a dificuldade em encontrar mecanismos que ajudem os professores a 

  assumirem-se, progressivamente, como profissionais reflexivos. 

 Pelo exposto, e dada a importância que a formação inicial de professo-

res assume no contexto da Lei de Bases do Sistema Educativo, passamos a 

transcrever o seu Artigo 13º:  

 

 “2 – A formação inicial visa dotar os candidatos à profissão das 

competências e conhecimentos científicos, técnicos e pedagógicos 

de base para o desempenho profissional da prática docente nas 

seguintes dimensões: 

a) Profissional e ética; 

b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 

c) Participação na escola e relação com a comunidade; 

d) Desenvolvimento profissional ao longo da vida.” 

 

Mediante a nossa prática pedagógica com os estagiários de Português 

da Licenciatura em Português/Espanhol, da Universidade da Beira Interior, 

Covilhã, surge o presente estudo, desenvolvido no âmbito da Didáctica da Lín-
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gua e da Literatura Portuguesa no Ensino Básico e Secundário,  com o título 

Um Percurso de Supervisão, como um testemunho do muito que se faz no 

domínio da supervisão pedagógica e ainda do que no porvir poderá ser feito.   

 

  

1.1 - O PROBLEMA 

    

 A prática pedagógica apresenta-se, neste limiar do século XXI, como um 

processo algo conturbado, que requer uma profunda reflexão.  

 Orientar professores em estágio inicial, como trabalho supervisionado, 

constituiu para nós um desafio que nos obrigou a rever a nossa prática peda-

gógica e a colocar algumas questões importantes tais como: 

― o que é ser um bom professor? 

― como tornar-se um bom professor? 

― de que modo pode o professor orientador contribuir para tornar o  professor 

estagiário num profissional proactivo  ou reflexivo? 

― o que significa exactamente observar aulas? 

― o que observa o orientador e como deve observar? 

― de que modo pode mudar aquilo que observa? 

 Tais questões não se nos afiguram fáceis de tratar. Porém, o facto de 

nos interrogarmos já pressupõe, por um lado, uma certa angústia/inquietação, 

mas indiscutivelmente, a esperança e a crença de que queremos e podemos 

ser e fazer cada vez melhor. Sabemos que muitas são as variáveis em análise:  

― as características da aula; 

― a heterogeneidade da turma ou a ausência desta; 

― o nível de aprendizagem dos alunos. 

― o percurso anterior do professor estagiário; 

― os objectivos estabelecidos para a observação. 

  Nesse sentido, começámos por fazer algumas leituras e, como do diálo-

go nasce a luz, pensámos elaborar algumas questões e colocá-las aos colegas 

que noutras escolas também colaboravam com a UBI, no âmbito da Supervisão 

Pedagógica em Ensino do Português.  
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 A fim de elaborarmos um questionário que permitisse conter as questões 

por nós formuladas (Anexo 1), consultámos Vieira (2006), e procedemos à apli-

cação deste documento a oito professores Orientadores de Estágio em escolas 

diferentes. As questões são as seguintes:  

 

Questões: análise 

 

   Complete as frases seguintes de acordo com as suas concepções 

pessoais acerca do processo de ensino/aprendizagem e da formação 

de professores. 

 

 - O processo de ensino/aprendizagem deve ter como finalidade(s)… 

 - O papel do professor deve consistir em …  

 - O papel do aluno deve consistir em ... 

 - Os principais problemas/dilemas da prática pedagógica são … 

  - A formação de professores deve ter como finalidade(s) … 

 

 Em contextos de formação com um supervisor. 

 - O papel do supervisor deve consistir em … 

 - O papel de professor deve consistir em … 

 - Os principais problemas/dilemas da formação de professores são … 

 

 Com o objectivo de interpretarmos correctamente a informação e na ten-

tativa de “fazermos” Supervisão Pedagógica em diálogo permanente com os 

colegas, procedemos a uma análise do conteúdo, visto as respostas serem 

abertas, visando uma maior reflexão. Passamos, de seguida, à exposição dos 

resultados: 

a primeira questão, relativa às finalidades do processo ensino/aprendizagem, 

apresentou as palavras – chave que se seguem:  
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      � Motivação; 

      � Negociação professor/aluno;  

      � Sucesso das aprendizagens; 

      � Formação cognitiva, social e estética; 

      � Educação para a cidadania. 

 

 Quanto à segunda questão - o papel do professor - os resultados são os 

seguintes: 

               � o professor é:  

      - o mediador nas aprendizagens; 

            - o transmissor de conhecimentos; 

      - o facilitador do processo ensino/aprendizagem; 

      - o formador de cidadãos activos e interventivos. 

 

   No respeitante ao papel do aluno, as respostas apontam para a classifi-

cação: 

               � o aluno é: 

     - interventivo;       

     - passivo; 

     - autónomo; 

     - reflexivo.  

 

 

   Os principais problemas/dilemas da prática pedagógica foram, deste 

modo, assinalados: 

 

     � Política educativa pouco consistente; 

     � “Curricula” extensos e desadaptados ao momento actual; 

     � Deficiente valorização da escola. 

     � Indisciplina. 
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  Quanto à(s) finalidade(s) da formação de professores foi referido o seguin-

te: 

 

     � Promover e dinamizar programas; 

     � Estimular a progressão na carreira; 

     � Adquirir prática em ambientes supervisionados; 

     � Pôr em prática conhecimentos teóricos; 

     � Iniciar contacto com os alunos; 

     � Debater temas pedagógico-didácticos; 

      � Formar para novas realidades; 

     � Reflectir sobre a prática pedagógico-didáctica. 

 

  Relativamente ao papel do professor supervisor foram apresentadas as 

conclusões, cujo conteúdo se sintetiza no Quadro 1. 

 

  
 

Quadro 1 – O papel do professor supervisor 

 

� orientar; 

� averiguar; 

� promover a interacção entre a Escola e a Universidade; 

•  sugerir novas formas de adaptação; 

� ajudar a planificar; 

� reflectir sobre e para a acção; 

� proporcionar o contacto com todas as actividades curriculares e extra-       

-curriculares. 
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 No que concerne o papel do professor estagiário, foi apurado o que se 

apresenta no Quadro 2. 

 
 

Quadro 2 – O papel do professor estagiário 

 
 

•   aperfeiçoar estratégias;  

•   desenvolver novas formas de motivação e de ensino; 

•  conceber materiais; 

•  discutir com o supervisor novas formas de aprendizagem; 

•  reflectir sobre a praxis; 

•  desenvolver competências de integração na escola; 

•  participar activamente em todas as actividades curriculares e extra- 

  -curriculares. 
 

 

 

   Para finalizar, apresentamos de forma sumária os principais proble-

mas/dilemas da formação de professores no Quadro 3. 

 
 

   Quadro 3 – Problemas/dilemas da formação de professores 
 

�    ausência de formação específica; 

�    sobrecarga horária; 

�    formação deficiente dos professores estagiários; 

�    ausência de um critério de formação específica;  

�    falta de motivação devido a ausência de lugares nas carreiras; 
 

� desmotivação por falta de remuneração; 

� falta de apoio por parte das instituições; 

� falta de aplicabilidade dos saberes adquiridos na universidade; 
 

�    o “divórcio” entre a escola e a universidade. 
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   Embora sabendo que esta amostra não é de modo algum significativa 

(devemos referir que os orientadores de Português que trabalham com a UBI 

também não são em grande número), serviu-nos, no entanto, de farol para ini-

ciarmos, e levarmos a cabo este trabalho de investigação. 

 Deste modo, tentaremos encontrar algumas respostas, desmistificar cer-

tas crenças e, para o efeito, propomo-nos atingir alguns objectivos que pas-

samos a apresentar. 
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1.2 - Objectivos do estudo 

 

  O presente estudo, desenvolvido no campo da Didáctica da Língua e da 

Literatura Portuguesa e no âmbito mais específico da Supervisão Pedagógica, 

apresenta como metas, que irão nortear esta investigação, as que passamos a 

apresentar: 

 

  ─ Aprofundar conhecimentos acerca dos diferentes modelos de 
        Ensino de Supervisão Pedagógica; 
 
  ─ Desenvolver uma perspectiva reflexiva no âmbito da Supervisão 
         Pedagógica; 
 
  ─ Validar alguns instrumentos que suportaram práticas de Supervisão 
     Pedagógica no ano lectivo de 2006-2007. 
 
 
 

1.3 – Importância do estudo 

   

  O estudo, que ora se apresenta, assume particular importância, na 

medida em que constitui um marco na nossa formação profissional, no âmbito 

da  supervisão pedagógica. Este trabalho pretende contribuir para a implemen-

tação de um tipo de atitude face à formação inicial de professores, que se quer 

reflectida e reflexiva. 

 Segundo Dewey (cit. por Alarcão 1996:8), o formador é o detentor de 

três atitudes básicas: abertura de espírito, responsabilidade e empenhamento.  

 Nesse sentido, procurámos, a partir da investigação na área das Ciên-

cias da Educação e do estudo de caso ocorrido no ano lectivo de 2006/2007, 

tornarmo-nos, também nós, supervisores reflexivos, para assim, podermos 

melhor contribuir para o desenvolvimento de professores autónomos.   

 Num tempo de mudança, quer na sociedade, quer na escola, uma ver-

dade nos parece inquestionável: se a escola muda, tal como a sociedade, a 

formação de professores, seja inicial ou contínua, não pode de forma alguma 

cristalizar. Como do diálogo nasce a luz, cada vez mais o confronto, a reflexão 

e a negociação são as palavras de ordem nestes tempos que a escola vive. 
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1.4 – Limitações do estudo 

 

A principal limitação que se nos apresentou na consecução deste estudo 

foi, sem dúvida, a falta de experiência e de conhecimentos no âmbito da forma-

ção inicial de professores. Aliado a este obstáculo, surgiu um outro não menos 

importante a que não foi alheia uma certa timidez, provocada pelo sentido de 

responsabilidade: a dificuldade em orientar e em aconselhar. 

Recordaram-se os meios de que nos socorremos na tentativa de ultrapas-

sar as limitações que se nos colocavam: a presentificação dos caminhos 

seguidos no estágio realizado no final da década de 80, foi uma das estratégias 

utilizadas. Mas não bastava, porque, como já foi referido, os tempos são outros 

e os desafios que se colocam, na sociedade actual, a da informação, assumem 

contornos mais exigentes e diversificados que obrigam a uma postura diferen-

te. Diz Gimeno Sacristán (2008)  

 

   A educação realiza-se num novo contexto (...), numa nova 

realidade social da qual os sujeitos não se podem evadir (...). Os indiví-

duos (...), seja qual for a orientação que as escolas adoptem, são sujei-

tos que vivem realmente de outro modo em sociedade, agora chamada 

de sociedade da informação. 

 

Estas palavras são válidas tanto para os professores em formação inicial 

como para os discentes que procuram actualmente a escola como, finalmente, 

para o professorado em geral. 

Socorremo-nos ainda dos ensinamentos adquiridos ao longo da nossa pró-

pria prática pedagógica. Mas, eis que a insegurança, uma vez mais, se interpu-

nha entre a urgência de fazer e o desejo de fazer bem. 

Por último, o factor tempo apresentou-se-nos também como uma limitação 

importante, já que, paralelamente à realização deste estudo, decorria um ano 

lectivo marcado por profundas mudanças ao nível da política educativa. 

A reflexão aliada à investigação foi, pois, no caso do presente estudo, a 

forma encontrada para concretizar o desafio que nos propusemos.  
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1.5 – Organização do estudo 

 
 Como todos os trabalhos de investigação, também o nosso tem passos 

devidamente hierarquizados e organizados, que passamos a explicitar. 

 Após a introdução, onde referenciamos o problema, dos objectivos que pre-

tendemos atingir bem como da importância e limitações do estudo, construiu-se 

um quadro teórico baseado em bibliografia pertinente e actual. Foram tratados 

autores como Alarcão, Arends, Gimeno Sacristán, Kemmis, Sardinha, Serafini, 

Tavares, Vieira, entre outros, que nos revelaram modelos e práticas fundamen-

tais, neste cenário de supervisão pedagógica. 

 A parte referente à metodologia corresponde exactamente à nossa prática 

como orientadora de estágio na Escola Secundária Campos Melo, no ano lecti-

vo 2006/2007. 

 No final, apresentam-se algumas sugestões, uma breve conclusão porque, 

neste tipo de estudos, algo ficará sempre em aberto, bem como os respectivos 

excertos dos Portefólios e outros anexos. 

 Referimos, ainda, que a bibliografia se apresenta devidamente comparti-

mentada: 

    - Referências bibliográficas; 

    - Bibliografia; 

    - Legislação; 

    - Webgrafia. 
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2 - ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

2.1 -   A Supervisão Pedagógica 

 

 “Supervisor à Moda Antiga” 
 Escolha um professor bem experimentado (com experiência inferior parece 
mal, superior a vinte pode causar desconfiança). Adicione perspicácia e inteli-
gência q.b., sem agitar. Adoce com um pouco de sensatez e simpatia. Misture 
bem ao de leve. Se gostar, acrescente alguma perseverança e imaginação. 
Aqueça sem ferver. Deixe arrefecer. Sirva morno. 
 
        (In Vieira, 1993) 

    

Ao falarmos em Supervisão Pedagógica não resistimos, tal como Vieira 

(1993),  a decompor o próprio vocábulo supervisão em  super - visão  que nos 

remete, de imediato, para algo acima da visão, ou seja, este conceito requer 

uma visão mais apurada daquilo que é comum.  

 Em Stones (1984), encontramos esta necessidade de «olho clínico», 

pois fala desta supervisão como algo que requer um instrumento óptico que 

permita ir mais além. Desde logo, a noção  de  instrumento  óptico remete-nos  

para a visão, que Stones inteligentemente salienta como um requisito central 

da “super-visão”. 

  O autor conta, na primeira pessoa como surge a referida palavra ao 

tentar escrevê-la à máquina: 

  

  Seated one day at the typewriter making notes on supervision,   

when the machine hiccupped and produced super-vision. In a blind-

ing flash I knew what it was all about. The qualif ication for becom-

ing a supervisor was super-vision. (Stones, 1984: vii) 
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2.2 -  A Supervisão Pedagógica em Portugal 

 

  No nosso país, a necessidade de uma formação de professores adequada 

começa com a massificação do ensino, ou seja, a Escola de Massas. A tónica 

colocada em formas de ensinar que privilegiavam a memorização começa gra-

dualmente a ser substituída por processos que implicam o como ensinar ao 

contrário do que ensinar. Conceitos como a aprendizagem, a memória, a moti-

vação e o desenvolvimento emergem dando lugar a modelos que tentam expli-

car e suportar uma aprendizagem baseada nas novas teorias cognitivas e 

metacognitivas. Sem recuarmos muito na história, iniciaremos este percurso na 

chamada Escola na Encruzilhada (1965-1973). O país abre-se ao exterior e, 

em consequência  o pensamento pedagógico reanima-se. Entre 1960 e 1970, a 

população escolar do ensino secundário passa de 220.000 alunos para 

450.000 alunos e no superior, de 24.000 para 40.000.  

 A principal mudança na formação de professores ocorre em 1971 com a 

Reforma de Veiga Simão. 

 Nas faculdades de Ciências é criado um ramo educacional para as licencia-

turas em Matemática, Física, Química, Geologia e Biologia (Dec-Lei 443/71 de 

23 de Outubro). Nos dois últimos anos da licenciatura, inclui-se uma compo-

nente de formação pedagógica teórico-prática, sendo que o último ano assume 

a forma de estágio, numa escola preparatória, sob a supervisão de orientado-

res locais, nomeados pelo Ministério.  

 Dois anos mais tarde, a Lei 5/73 define um sistema de formação de profes-

sores que não chegou a ser implementado. 

 O 25 de Abril de 1974 trouxe a Escola em Mudança (1974-1980). 

 Para além da reformulação dos cursos dos professores do ensino primário 

que se alongou de dois para três anos, os estágios do ensino secundário foram 

remetidos para as escolas, cuja formação pedagógica feita de forma diversifi-

cada, originou uma qualidade muito desigual. Este tipo de formação deu origem 

à formação em exercício que foi institucionalizada em 1980, e por sua vez des-

tinada a professores que já tinham vínculo, mas sem formação pedagógica. 
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 Quase em simultâneo, aparece o modelo de formação integrada, com cur-

sos de bacharelato para a formação de professores, sendo pioneira neste pro-

cesso a Universidade do Minho. Seguem-se, com cursos semelhantes, a Uni-

versidade de Aveiro e os então institutos de Évora, Açores, Covilhã e Vila Real. 

 Os anos oitenta são marcados pela chamada Escola da Diversidade (1981-         

-2000). Na formação de professores primários e educadores de infância, o 

marco decisivo chama-se Lei de Bases do Sistema Educativo (1986). Assiste-

se, nesta etapa, a uma formação superior leccionada nas escolas superiores 

de educação e/ou nas Universidades. 

 Quanto à formação inicial dos professores do ensino secundário, as ten-

dências são várias. Em simultâneo, consolida-se a formação integrada de pro-

fessores nas jovens universidade do Minho, Aveiro, Beira Interior, Açores... 

Todavia, em Portugal, os professores vinculados ao Ministério da Educação 

continuam, em grande número, mas sem profissionalização. 

 A chamada formação em exercício vem tentar preencher estas lacunas. As 

escolas são transformadas em centros de formação, elaborando para o efeito 

um Projecto Global de Formação, que por sua vez contemplava o Plano de 

Estágio. 

 Em 1985 (Lei 150-A/85, de 8 de Maio) ocorre uma grande mudança. A for-

mação pedagógica dos professores em exercício passa para a responsabilida-

de das escolas superiores de educação e das universidades. 

 O Dec-Lei 287/88 de 19 de Agosto é responsável pelo lançamento da for-

mação em serviço. Esta teria a duração de dois anos, se bem que com duas 

componentes distintas: a teórica feita nas universidades e nas escolas superio-

res de educação e a prática, que ocorria na escola, sob responsabilidade da 

instituição de ensino superior e do Conselho Pedagógico dessa escola. Porém, 

atendendo ao tempo de serviço, a formação de alguns professores passa ape-

nas para um ano. Em simultâneo, há a referir o trabalho desenvolvido pela Uni-

versidade Aberta que também conferia estágio profissional.  

 A partir de 1987-1988, as universidades ditas clássicas, oferecem o modelo 

de formação sequencial. No final de uma licenciatura de quatro anos, o futuro 

professor terá de ter no seu currículo um leque de cadeiras das Ciências da 



15 
 

Educação e o estágio profissional que ocorre no sexto ano, numa escola 

secundária ou de terceiro ciclo.  

 Até 2005/2006, os estagiários são colocados nas escolas, sendo o estágio 

remunerado e da responsabilidade do Supervisor da Universidade e do Orien-

tador da escola. Usufrui de um horário, embora mais reduzido e pode participar 

em todas as actividades da escola. 

 A partir daquele ano e com a entrada das Universidades e Politécnicos no 

Processo de Bolonha, que implica profundas mudanças ao nível das licenciatu-

ras, uma vez que estas passam para três anos, os estágios pedagógicos vêm 

sofrendo grandes transformações, não havendo ainda no momento presente 

um enquadramento legal. 

 

 

 

2.3 -   Modelos de Ensino  

 

 À medida que os modelos de estágio profissionalizante foram evoluindo, 

também os modelos de ensino podem apresentar facetas distintas. Não é tare-

fa fácil dizer que modelos  de estágio  privilegiaram os modelos de ensino e 

vice-versa. Também não faz parte desta investigação aprofundar as variáveis 

em questão. Contudo, acreditamos ter alguma pertinência inserir neste estudo 

uma breve resenha acerca dos modelos de ensino, uma vez que a opção por 

um plano de acção didáctica depende obrigatoriamente destes. Os modelos 

apresentados, da autoria de Pacheco ( 2001), são os seguintes: 

 

1. Modelos de processamento de informação (cognitivos) 
 

Estes modelos privilegiam a função cognitiva e pressupõem uma teoria 

do currículo centrada nos conteúdos, sendo o professor um organizador 

logocêntrico  e expositivo da aprendizagem e o formando, um assimila-

dor e reprodutor dessa mesma aprendizagem. 
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2. Modelos pessoais (humanistas) 

Estes orientam-se para o desenvolvimento individual do aluno. É um 

modelo sem directividade que promove e possibilita o desenvolvimento 

intelectual, afectivo e social do aluno. 
 

3. Modelos de interacção social (sociais) 

O ensino é visto como um processo social onde as relações interpes-

soais são bastante valorizadas. O professor assume-se como um líder, 

no contexto de uma comunidade educativa.  

 

4. Modelos condutistas (comportamentais) 

O professor é visto como um operário curricular (Kemis: 19), que organi-

za o processo de ensino mediante esquemas formais: planifica, executa, 

avalia. 
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2.4 - Modelos adequados/professores reflexivos 

     

 Não é fácil encontrarmos o modelo adequado que sustente as práticas 

de Supervisão Pedagógica. Actualmente, são bastante diversificadas as pro-

postas teóricas e metodológicas que visam uma teoria e prática de regulação 

dos processos de ensino/aprendizagem.  

  Tendo em conta quer a perspectiva transmissiva e/ou interpretativa da 

educação, tentamos sempre uma postura de reflexão profissional, visando con-

tinuamente uma melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos. Neste 

sentido, propomos apresentar nesta parte do nosso trabalho alguns modelos 

de Supervisão Pedagógica.  

 

  Sardinha (2002), adopta o modelo em que a planificação por objectivos é 

aquela que permite ao professor estagiário sentir uma maior segurança em 

contexto de sala de aula quanto ao(s) objectivo(s) a atingir com os seus alu-

nos. 

   A autora baseia-se em Tyler  (1949) que nos diz que:  

 

       “Adoptaremos o modelo de planificação por objectivos, pois em 

nosso entender, ao contrário do modelo processual (para professo-

res experientes), tem como base os modelos racionais – lineares 

caracterizados pelo estabelecimento de metas e actividades especí-

ficas, visando atingir os objectivos pretendidos. 

 

 O valor da planificação por objectivos está presente em Gimeno Sacris-

tán (1989) O autor entende que planificar é «antecipar el futur de algo – sea 

objecto o acción – relacionar a los médios com fines e construir un esquema 

que guie l’acción». 

 O mesmo investigador salienta que, ao planificar, o professor deverá ter 

tacto, experiência e saber fazer. Adianta ainda que os reptos lançados ao pro-

fessor são não só a selecção de conteúdos, a definição de estratégias e a 
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escolha dos materiais como também conseguir um ambiente de empatia propí-

cio à aprendizagem. 

 Sem defendermos uma perspectiva disciplinar, acreditamos que a plani-

ficação contribuirá para que o professor estagiário sinta uma maior segurança 

em contexto de sala de aula quanto ao(s) objectivo(s) a atingir com os seus 

alunos.  

 O professor será antes de tudo um problematizador, colocando todo o 

tipo de questões – de interrogações práticas e dúvidas teóricas, de problemas 

exactos e inquietações - consoante a natureza do campo disciplinar em que se 

mova. Mas terá ainda de preocupar-se logo de imediato com os caminhos 

que conduzem à descoberta dos problemas, fomentando nos seus alunos 

capacidades de raciocínio, de formulação de hipóteses, de realização de ope-

rações, de estruturação de esquemas e procedimento de investigação, mais 

atento ao modo como eles desenvolvem, utilizam e recriam tais processos do 

que o conhecimento memorizado que possam ter das suas metodologias. 

 Reforce-se, por último, a importância decisiva de os objectivos serem 

formulados em termos de capacidades ou de competências de resultados 

observáveis de aprendizagem. Efectivamente, trata-se de objectivos de desen-

volvimento a serem prosseguidos ao longo de toda a etapa de escolaridade, 

visando uma consecução terminal. Ao professor cabe decompô-los em objecti-

vos específicos e eventualmente operacionalizá-los nas diferentes situações de 

ensino-aprendizagem, assegurando o faseamento da complexidade de tarefas. 

 A tónica na reflexão é uma constante em Vieira (2006). A autora refere 

que actualmente as propostas teóricas e metodológicas para a supervisão 

pedagógica são diversificadas, mas todas têm um objectivo comum - formar 

professores reflexivos:  

 

    “Sendo actualmente diversificadas as propostas teóricas e meto-

dológicas para a supervisão pedagógica, aqui globalmente definida 

como “teoria e prática de regulação de processos de ensino e 

aprendizagem”, todas elas supõem, de um modo ou de outro, uma 

direcção comum – o desenvolvimento da reflexividade profissional 
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dos professores para a melhoria da qualidade das aprendizagens 

dos alunos.” Vieira (2006). 

 

Porém, a existência do professor pressupõe a existência do aluno. 

Importa, pois, conhecer a origem etimológica destes dois vocábulos: pro-

fessor e aluno. Assim, de acordo com o Dicionário Houaiss da Língua Portu-

guesa, a palavra aluno provem do  Latim alumnus,i  significando «criança de 

peito, lactente, menino, aluno, discípulo». Derivou também do verbo alere, isto 

é, «crescer, desenvolver, nutrir, alimentar,» entre outros. Por sua vez, o termo 

professor, igualmente de origem latina, professor,oris,  significa «o que faz pro-

fissão de, o que se dedica a, o que cultiva; professor de, mestre». Assim, aluno 

é aquele que se alimenta, que se cultiva daquilo que o professor transmite mas 

também é aquele que se desenvolve e cresce motivado pelo professor.  

Quais são então as características que deve apresentar um bom profes-

sor, isto é, um professor eficiente, eficaz, proactivo? Segundo Ryans, (cit. por  

Ricotta: 69), «o professor bem-sucedido tende a ser afectuoso, compreensivo, 

amistoso, responsável, sistemático, imaginativo e entusiástico, mas que a 

importância dessas qualidades parece decrescer com a idade dos alunos.».  

Bennet (1976), (cit. por Ricotta: 70) afirma que: 

 

 «professores bem-sucedidos costumam preparar melhor as aulas 

do que aqueles com menos sucesso, além de gastar mais tempo 

em actividades extra classe e demonstrar mais interesse pelas 

crianças como indivíduos.».  

 

Para Cortis (1985), os professores melhor sucedidos «mostram-se capa-

zes de dar prioridade à escola e de abafar pequenas diferenças com colegas, 

no interesse de estabelecer políticas coerentes e consistentes que transmitam 

segurança e confiança às crianças».  

Fontana (1998) refere que Flanders distinguiu entre estilo directo e estilo 

indirecto. O professor indirecto é aquele que «aceita os sentimentos das crian-

ças, elogia, incentiva e utiliza as ideias dos alunos». O professor directo privile-
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gia  as aulas expositivas, dá instruções e critica os alunos. Ricotta (2006) refere 

que é importante que o professor saiba falar bem, isto é, que seja «um pensa-

dor disciplinado, com uma mente que saiba concentrar-se de modo criativo 

num único grupo de ideias pertinentes, em vez de ficar dando voltas. Significa 

saber quando dar uma resposta e quando deixar a resposta incompleta para 

estimular as crianças a fazerem pesquisas. Significa usar a voz de maneira 

expressiva e fluente, formulando os pensamentos de forma apropriada ao nível 

dos alunos com quem se está a trabalhar. E significa, acima de tudo, saber 

quando parar, para que as crianças sejam direccionadas ao trabalho prático no 

momento em que ainda estariam dispostas a escutar um pouco mais.». Acres-

centa mais:  

 

«Todo o professor deve ser capaz de incentivar as crianças a falar 

e a escutá-las com paciência e interesse intervindo apenas quando 

necessário a mostrando a elas que as ideias merecem ser ouvi-

das.».  

 

Arends (1995), defende que o professor moderno, enquanto profissional 

e perito, deve dominar conhecimentos que constituem «a base científica» mas 

também «o outro lado do ensino: a arte de ensinar.».  

 

No âmbito deste trabalho, pensamos que o bom professor é aquele que 

sabe conciliar em si e na sua praxis todas estas características. Parece tarefa 

difícil, pois, como poderá uma só pessoa conter em si tanta versatilidade e, 

mais ainda, saber conciliá-la? Para o professor experiente, esse saber vai-se 

construindo ao longo dos anos, ao longo de cada dia e de cada aula, adoptan-

do uma atitude crítica face à sua prática pedagógica, que o levará a planificar o 

processo de ensino/aprendizagem numa vertente individual e transversal.  

É importante que o professor desenvolva uma consciência crítica ou, 

como diz Ricotta (2006), o pensar reflexivo, para poder evoluir. Só assim a sua 

acção se tornará fonte de satisfação tanto para si como para o aluno como 

para a sua família ― esta não pode de modo algum ser desligada deste pro-
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cesso ― caso contrário, acabará por cair no desencanto e a sua prática peda-

gógica rapidamente será ultrapassada. Se não souber acompanhar o ritmo dos 

tempos, ele próprio se sentirá desajustado, ao contrário do aluno que, pela sua 

idade e pela sua curiosidade natural, sentirá sempre fascínio por tudo quanto é 

novidade ( computador, Internet, MP3, ipod, blue-ray, música, cinema, despor-

tos radicais e tantos outros).  

Quanto ao professor estagiário, de qualquer nível de ensino, cada vez 

apresenta maior pertinência a necessidade de reflectir sobre a sua prática 

pedagógica, sobre os seus objectivos e a relação destes com o Projecto Edu-

cativo definido pela escola, porém, sem esquecer as determinações das ins-

tancias políticas e ainda as estratégias adequadas a um público específico. 

Desta forma, parece-nos pertinente apresentar, nesta fase do nosso trabalho, 

uma breve resenha no âmbito do enquadramento legal. 

  

 

3. Enquadramento legal 

 

Vários documentos, entre eles, o Decreto-Lei nº 240/2001 de 30 de 

Agosto emanado do Ministério da Educação, apontam para uma necessidade 

constante de reflexão sobre a prática pedagógica. Assim, passamos a apresen-

tar alguns passos presentes no referido documento: 

 

         Este Decreto define: 

 

  “um Perfil geral de desempenho profissional do educador de infância 

e dos professores dos ensinos básico e secundários”, sublinhando a 

importância  de vários elementos na formação de professores: 

 

          � a necessidade de reflectir sobre a sua própria prática pedagógica: 

   – na secção consagrada à definição das componentes da “Dimensão 

de desenvolvimento do ensino e da aprendizagem” 
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  “2 – No âmbito do disposto no número anterior, o professor: 

      (…) 

          g) Desenvolve estratégias pedagógicas diferenciadas,   condu-

centes ao sucesso e realização de cada aluno no quadro socio-

cultural da diversidade das sociedades e da heterogeneidade dos 

sujeitos, mobilizando valores, saberes, experiências e outras com-

ponentes dos contextos e percursos pessoais e sociais dos alunos; 

(…)”; 

   – na secção consagrada à definição das componentes da “Dimen-

são de    desenvolvimento profissional ao longo da vida” 

 

 “2 – No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

a) Reflecte sobre as suas práticas, apoiando-se na experiência, na 

investigação e em outros recursos importantes para a avaliação 

do seu desenvolvimento profissional, nomeadamente no seu pró-

prio projecto de formação; (…). 

 

         b)  A valorização do intercâmbio de ideias e do trabalho em equipa: 

  – na secção consagrada à definição das componentes da 

“Dimensão de   desenvolvimento do ensino e da aprendizagem”: 

   “2 – No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

        (…) 

c) Organiza o ensino e promove, individualmente ou em equipa, as 

aprendizagens, no quadro dos paradigmas epistemológicos das 

áreas de conhecimento e de opções pedagógicas e didácticas fun-

damentadas, recorrendo à actividade experimental sempre que 

esta se revele pertinente; (…); 

  – na secção consagrada à definição das  componentes da 

“Dimensão de       participação na escola e de relação com a 

comunidade” 

“2 – No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

                   (…) 
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a) Participa na construção, desenvolvimento e avaliação do projecto 

educativo da escola e dos respectivos projectos curriculares (…); 

        – na secção consagrada à definição das  componentes da 

“Dimensão de  desenvolvimento profissional ao longo da vida”: 

       “2 – No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

                   (…) 

a) Perspectiva o trabalho de equipa como factor de enriquecimento 

da sua formação e da actividade profissional, privilegiando a partilha 

de saberes e de experiências; (…). 

 

�  A atenção a dar à investigação nas áreas científicas e em Educa-

ção: 

 – na secção consagrada à definição das  componentes da “Dimensão  

profissional, social e ética”: 

      “2 – No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

a) Assume-se como um profissional de educação, com a função cien-

tífica de ensinar, pelo que recorre ao saber próprio da profissão, 

apoiado na investigação e na reflexão partilhada da prática educa-

tiva e enquadrado em orientações de política educativa para cuja 

definição contribui activamente; (…). 

 

 Neste mesmo documento (Decreto-Lei nº 240/2001 de 30 de Agosto), 

avança-se ainda com a ideia de que os professores dos vários níveis de ensino 

devem ser intervenientes activos da investigação levada a cabo no âmbito da 

Educação: 

 

�  na secção consagrada à definição das componentes da “Dimensão de parti-

cipação na escola e de relação com a comunidade”, diz-se o seguinte: 

– “2 - No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

        (…) 

     g) Coopera na elaboração e realização de estudos e de projectos 

de  intervenção integrados na escola e no seu contexto.” 
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� na secção consagrada à definição das componentes da “Dimensão de 

desenvolvimento profissional ao longo da vida”, escreve-se: 

– “2 - No âmbito do disposto no número anterior, o professor:  

(…) 

e) Participa em projectos de investigação relacionados com o ensi-

no, a aprendizagem e o  desenvolvimento dos alunos.” 

 

   Estes princípios são retomados no Decreto-Lei nº 241/2001, de 30 de 

Agosto o qual define os “Perfis específicos de desempenho profissional do 

educador de infância e do professor do 1º ciclo do ensino básico” e também na 

Deliberação nº 1488/2000, publicada no Diário da República, 2ª Série, de 

15.12.2000 que determina os “Padrões de qualidade na formação inicial de pro-

fessores” o que revela, da parte do Ministério da Educação, o empenho em 

tornar conhecidas as ideias resultantes do trabalho realizado no âmbito da 

investigação na área da Educação. 

 

 Isabel Alarcão, na abertura da Semana da Prática Pedagógica das Licencia-

turas em Ensino da Universidade de Aveiro em Maio de 2001, referiu o seguin-

te: 

 

    “ É, por isso mesmo, tempo de decidirdes que professor  

quereis ser.  

 Um burocrata descomprometido com a construção de uma escola 

viva, reflexiva, em busca da sua identidade própria? 

   Uma correia de transmissão de currículos e instruções pensados 

por outrem, exterior à escola? 

    Um mero teórico, que criticamente executa o seu papel sem 

atender   aos  contextos e às pessoas que neles se encontram? 

  Ou um professor reflexivo, homem ou mulher de cultura, 

representante da sociedade na escola, transmissor e cultor dos 

conhecimentos e valores que esta vem acumulando ao longo dos 
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séculos e em cada momento valoriza, mas também co-construtor 

dessa mesma sociedade, gestor de aprendizagens, dinamizador de 

contextos formativos, membro dinâmico de uma escola que se quer 

viva, questionadora, autónoma, aquilo a que ultimamente tenho vin-

do a  chamar uma escola reflexiva? 

     Por analogia com o conceito de professor reflexivo, defini 

escola reflexiva como uma escola que “ continuadamente se pensa 

a si própria, na sua missão social e na sua organização e se con-

fronta com o desenrolar da sua actividade num processo heurístico 

simultaneamente avaliativo e formativo.”  

   (Alarcão, 2001: 25). 
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4. Teorias curriculares e perfil do professor 

 

4.1 - Perfis profissionais 

  

  Não é fácil definir um perfil profissional em qualquer profissão. 

  Ao professor, ao longo dos tempos, têm sido atribuídos perfis vários. 

Sabendo, à partida, o quão difícil se torna esta caracterização, passamos a 

apresentar a perspectiva de Serafini (1991) que os diferencia consoante o tem-

po na profissão, baseando-se na Teoría de  Facetas. 

O autor propõe os chamados perfiles  profesionales, os quais podem ser 

úteis para planear acções de formação ou avaliação e para a identificação de 

funções. Este novo perfil do Orientador Educacional é o «Perfil Estrutural».  

 

   Los perfiles profesionales, adecuadamente formulados, pue-

dem ser útiles para diferentes propósitos. En primer lugar, facilitan la 

toma de decisiones curriculares en proyectos de formación o perfec-

cionamiento. En segundo término, orientan los criterios y procedi-

mientos de evaluación de produto, apuntando más para las funcio-

nes efectivas que para los requerimientos académicos. Finalmente, 

ayudan a promover la “autoconciencia” profesional, identificando las 

competências respectivas y sus límites funcionales. 

   Los perfiles pueden enunciar-se de varias maneras. Hasta 

ahora, las formulaciones cuantitativas y cualitativas han sido las más 

frecuentes.  

   Las primeras suelen ser numéricas o gráficas y las segun-

das holísticas o analíticas. En el presente trabajo, se desea proponer 

un nuevo tipo que se ha denominado Perfil Estrutural, inspirado, en 

su aspecto formal, en la Teoria de Facetas de L. Guttman (1973). 

Intentaremos mostrar que constituye una suerte de sintesis más ela-

borada de varias de las formas anteriores. Como ejemplo, definire-

mos globalmente las funciones del Orientador Educacional en un 

contexto específico. Para esto precisamos utilizar un instrumento 



27 
 

metodológico que sea eficiente para describir simúltaneamente las 

múltiples dimensiones del papel del Orientador y, al mismo tiempo, 

integrarlas en un todo coherente. Además, deberia facilitar, por 

detallamientos sucesivos, formulaciones operacionales de las tareas 

específicas desempeñadas por el Orientador. 

   En nuestra opinión, la Teoría de Facetas es el instrumento 

que posee las características mencionadas. 

 

 Estas facetas são as seguintes: 

 

    Faceta A – relação temporal com o orientando/estagiário 

    Faceta B – contacto com o orientando. 

    Faceta C  – situação do orientando. 

    Faceta D  – objectivos da orientação. 

    Faceta E  – pré-requisitos da orientação. 

    Faceta F  – contexto do orientando. 

    Faceta G – estratégia geral. 

    Faceta H – técnicas (amplitude). 

    Faceta I  – técnicas ( tipo). 

 

 Serafini (1991) sugere então uma definição do perfil do Orientador Edu-

cacional/de Estágio com base  nas facetas atrás referidas. Assim sendo, a 

acção do Orientador deve ser, antes de mais, uma “praxis”. Nas suas funções,  

ele enfrenta uma realidade psico-social concreta que implica intervenção. 

 A sua conduta deve ser de tal modo eficiente que ajude a minorar a 

ansiedade própria dos formandos. Neste âmbito, a acção do Orientador deve 

ser também integrativa/integradora por forma a que as soluções se tornem gra-

dualmente mais conscientes e, consequentemente, passem a fazer parte dos 

recursos disponíveis. Estes devem ser integrados e utilizados em contexto 

pedagógico.  

 Para que o Orientador seja bem sucedido na sua acção formativa é 

necessário que detenha um conjunto de saberes e técnicas que as ciências 
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psicológicas e sociais  colocam ao seu serviço. São elas as técnicas de diag-

nóstico, as técnicas de interpretação e as técnicas de difusão, entre outras.  

Finalmente, o Orientador, mais do que qualquer outro agente da dinâmica 

social,  é um agente/responsável de/por mudanças individuais e colectivas.  

Quanto às facetas características anteriormente referidas, Serafini (1991) 

especifica-as do modo seguinte: 

 

Faceta A – Relação temporal com o orientando/estagiário 

 

 Esta faceta apresenta duas vertentes. Por um lado, refere que a 

acção do Orientador se concretiza durante o tempo em que o estagiário está 

exposto ao processo. Por outro lado, indica uma acção posterior à presença do 

sujeito no sistema de orientação. Esta faceta pretende, pois, distinguir as 

acções a curto e a médio prazo e pode incluir actividades como acompaña-

miento de egresos, ou seja, um acompanhamento ao longo de qualquer tipo de 

investigação, seja de carácter prático ou não, o que remete para um acompa-

nhamento sistemático e sistematizado.  

 

Faceta B – contacto com o orientando/estagiário 

 

 Esta faceta remete para a chamada orientação clínica, uma vez que 

se pode socorrer de especialistas como psicólogos, neurologistas, terapeutas 

da fala, terapeuta ocupacional, etc.  

 Neste domínio, é considerado o grau de envolvimento pessoal do 

orientador no processo, que poderá apresentar duas vertentes: uma vertente 

directa e uma vertente indirecta. 

 Faceta C – situação do orientando/estagiário 

 

Esta situação ocupa-se da chamada vocação que poderá existir ou não. 

Porém, mesmo não existindo, esta poderá ser despertada e consolidada pelo 

orientador.  
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Faceta D – objectivo 

 

Ter objectivos em qualquer situação da vida é fundamental. Na opinião do 

autor, esta faceta é das mais importantes nesta estrutura.  

 

Faceta E – pré-requisitos 

 

Esta faceta propõe quatro tipos de pré-requisitos:  

- comportamentos cognitivos; 

- tipo de conhecimentos (variedade e diversidade); 

- atitudes e expectativas específicas que remetem para o saber-fazer; 

- capacidade para resolver conflitos, assim como possuir determinadas 

normas de conduta. 

 

Faceta F – contextos do orientando/estagiário, sejam os contextos de 

onde é oriundo, sejam aqueles onde se move. 

 

Faceta G – estratégia geral 

 

Nesta faceta opera-se a mudança. Da relação entre orientador e orien-

tando espera-se um comportamento diferente daquele que o orientador apre-

sentava no início. O conjunto de conhecimentos adquiridos será responsável 

por uma mudança observável. 

 

Faceta I e J – Técnicas 

   

As técnicas que servem para medir a «praxis» do orientando fazem parte 

da faceta I e J. Agrupámo-las porque remetem para instrumentos de medida 

diferentes uns dos outros. 

 

Seguidamente estabeleceremos uma relação entre as Teorias Curricula-

res e o perfil do professor. Poderá parecer uma reflexão algo repetitiva, uma 
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vez que já apresentámos as facetas propostas por Serafini. Porém, não é pos-

sível falar de teorias curriculares sem articular estas com o perfil do professor. 

 

 

4.2 TEORIAS CURRICULARES E PERFIL DO PROFESSOR 

 

O papel das teorias curriculares é o de oferecer uma fundamentação teórica 

às práticas escolares, ou seja, estas constituem um esforço teórico que propor-

ciona modelos de explicação do currículo dentro do contexto em que este se 

insere.  

Não representam uma perspectiva acabada e sólida para explicar os fenó-

menos curriculares, pois são teorias sociais e humanas. 

Em suma, as teorias sobre o currículo convertem-se em marcos ordenado-

res das concepções sobre a realidade que abarcam, e passam a ser formas, 

ainda que indirectamente, de abordar os problemas práticos da educação.  

Kemmis (1988), expõe várias teorias curriculares: 

 

De acordo com a Teoria Técnica, o currículo  apresenta-se como  um plano, 

previamente estruturado, com vista a um dado resultado (produto); centra-se 

nos conteúdos e pode também expressar-se através das experiências e inte-

resses dos alunos, sendo, por isso, um meio de promoção da auto-realização 

dos discentes. A organização curricular compreende três momentos principais: 

elaboração, implementação e avaliação. Neste caso, o professor coloca-se no 

papel do operário curricular que tem a tarefa de executar um plano. 

 

A Teoria Prática concebe o currículo como um processo, como uma delibe-

ração prática, como uma hipótese de trabalho. Do ponto de vista da organiza-

ção curricular não existem compartimentos, mas sim uma complementaridade 

entre as tarefas, que vão sendo (re)construídas ao longo do processo. O pro-

fessor é, de acordo com esta perspectiva, um agente curricular que toma deci-

sões no decurso do próprio processo, destacando-se, deste modo, o protago-

nismo que assume. 
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A Teoria Crítica apresenta o currículo como uma praxis (acção reflexiva). 

Esta praxis ocorre em situação real e de trabalho no mundo da interacção 

social e cultural. O currículo é construído a partir desta praxis, em inter-              

-dependência com todos os actores sociais. Ao nível da organização curricular 

existe uma descentralização curricular; é a comunidade educativa que delibera 

sobre o currículo. Quanto ao papel desempenhado pelo professor, este é um 

agente criativo e participativo (existe espaço de intervenção para os alunos), ou 

seja, deixa de ser um implementador das decisões curriculares tomadas a nível 

nacional  e perspectiva-se como um actor principal na tomada de decisões cur-

riculares. Contudo, ele não trabalha sozinho, mas enquadra-se em equipas de 

professores (team teaching) que trabalham colaborativamente. 
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5. – DESCRIÇÃO DO ESTUDO 

 
 
5.1 - Metodologia 

 
O presente trabalho desenvolveu-se de Setembro de 2006 a Junho de 

2007. Iniciou-se com a chegada dos estagiários à escola porque, embora as 

aulas só tivessem sido iniciadas na segunda quinzena de Setembro, aqueles 

assistiram e participaram em todas as reuniões de preparação do ano lectivo    

( reunião geral de professores, reuniões de Departamento, reuniões de grupos, 

reuniões de direcção de turma). 

 

As turmas que participaram nesta investigação foram as seguintes: 

 

- 9º ano, turma A (dezoito alunos). 

Esta turma, do ensino básico, era considerada uma turma homogénea 

quanto ao aproveitamento e ao comportamento, havendo apenas a destacar 

um aluno com um problema de saúde grave se bem que devidamente identifi-

cado e acompanhado. 

 

- 11º ano, turma A (vinte e um alunos); 

Esta turma era considerada uma turma homogénea quanto ao aprovei-

tamento e ao comportamento, se bem que  distinta da anterior pelo facto de se 

tratar de uma turma do ensino secundário. 

 

 

A metodologia seguida insere-se no âmbito da investigação-acção por-

que, como refere Alarcão (1996: 116): 

 
é uma metodologia caracterizada por uma permanente dinâmica 

entre teoria e prática em que o professor interfere no próprio  terre-

no de  pesquisa, analisando as consequências da sua acção e 

produzindo efeitos directos sobre a prática. Ela permite: 
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─ estabelecer uma relação dialéctica entre teoria e prática. O práti-

co torna-se investigador e o investigador implica-se na prática; 

─ integrar vários momentos de formação (articulação informa-

ção/conhecimento/saber e articulação formação profissional e pes-

soal); 

─ formar produtores de inovação através de uma reflexão colecti-

va sobre as práticas; 

─ facilitar a convergência de diferentes domínios disciplinares. 

 

 
De acordo com Wood (1991), (cit. por Alarcão: 116) a investigação-         

-acção é um procedimento reflexivo, uma vez que implica que o forman-

do/professor analise criticamente o seu trabalho,  procurando  obter respostas 

para as suas dúvidas ou, caso elas não surjam, reformulando-o. Esta postura 

face ao processo de ensino deve compreender sempre quatro fases: «planear, 

agir, observar, reflectir.» Alarcão (1996:116) 

A este propósito, Nunan (1989), (cit. por Alarcão: 116), organiza essas 

etapas da mesma forma: planear, agir, observar e reflectir. 
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5.2 - Inserção do estudo na área da Didáctica da Língua e Literatura 

 

O presente estudo insere-se na área da Didáctica da Língua e da Litera-

tura, pelas razões que a seguir apresentamos. 

 Todas as aulas foram leccionadas no âmbito da disciplina de Língua 

Portuguesa e de Português. 

 Todos os textos abordados neste domínio – produzidos pelos alunos ou 

não – foram do âmbito das referidas disciplinas o que, como diz Sardinha 

(2007), constitui o objecto de estudo da Didáctica do Português.  

Os parâmetros aí tratados alicerçaram-se nos Programas, e nos 

manuais adoptados, para além de documentos autênticos e outros materiais. 

«A aprendizagem da língua materna é a intenção que orienta toda a 

organização das actividades desenvolvidas na aula» Emília Amor (2006: 9). 

Assim, o ensino-aprendizagem privilegiou a língua materna, quer como veículo 

de comunicação quer como objecto de estudo, a comunicação e a expressão 

oral, a compreensão, a aprendizagem e o desenvolvimento de competências 

de escrita e de leitura e a fruição pela literatura. 

Pela importância consagrada ao Plano Nacional de Leitura, atribuímos 

ainda especial ênfase às Oficinas de Escrita e de Leitura e à sua promoção. 

 

 

5.3 - Núcleo de Estágio 

 

O núcleo de estágio que serve de suporte a este trabalho era composto 

por três professores estagiários que, para além de leccionarem no nono ano de 

escolaridade a disciplina de Língua Portuguesa e no décimo segundo ano a 

disciplina de Português, leccionavam também, no âmbito do Espanhol, uma 

vez que a sua licenciatura era em Português-Espanhol.  
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5.4 - A escola 

 

A Escola Secundária com 3º CEB Campos Melo (Figura 1, 2 e 3) foi o 

cenário desta prática pedagógica, pois é aqui que exercemos a nossa docência 

há cerca de dezanove anos. Remetemos para o final desta investigação uma 

fotografia deste estabelecimento de ensino. 

Esta Escola foi criada em 1884, por Decreto de 03 de Janeiro, com o 

objectivo determinado de ministrar um tipo de formação vocacionado para as 

necessidades profissionais predominantes na Covilhã: 

 
 é criada na Covilhã uma Escola Industrial, com o fim de ministrar o  

 ensino apropriado às indústrias predominantes  naquela localidade,  

 devendo este ensino ter uma forma eminentemente prática  

( in Decreto). 

 
Ora, tal vocação não mais se afastaria desta instituição de ensino. 

Assim, de acordo com Delgado (1984: 521), reputados professores nacionais e 

internacionais aqui chegaram para garantir uma formação de qualidade. Em 

1948, foi dado um novo passo de grande importância para esta escola: pelo 

Decreto nº 37029 de 25 de Agosto, a Escola Industrial transformou-se em 

Escola Industrial e Comercial e em 1969 passou a denominar-se Escola Técni-

ca Campos Melo. Posteriormente, apesar da revolução do 25 de Abril e da 

explosão escolar terem alterado radicalmente o ensino em Portugal, ainda 

assim, esta Escola prosseguiu a sua missão formadora em diferentes áreas 

profissionais, como a Contabilidade e Administração, as Artes Visuais, e o Cur-

so Técnico-Profissional Têxtil entre outros. Finalmente, tendo em conta o dis-

posto nos números 1 e 2 do Art.º 8º do Dec.-Lei 314/97 de 15 de Novembro de 

2000,  passou a designar-se como Escola Secundária com 3º Ciclo do Ensino 

Básico Campos Melo. 

Na actualidade, procurando responder aos desafios que se colocam ao 

sistema público de educação, é Centro Novas Oportunidades, pelo que dispo-

nibiliza uma oferta educativa e formativa muito abrangente, dirigida quer ao 
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público jovem, quer adulto, tendo alargado o seu âmbito a novos domínios 

como a Informática, a Electrónica, o Design e a Gestão Ambiental. 

A formação de docentes foi, desde muito cedo, uma das suas grandes 

preocupações. Assim, em matérias tão distintas como a Matemática, as Ciên-

cias Físico-Químicas, as Artes, a Filosofia e as Línguas, entre as quais se des-

tacam o Português, o Francês, o Inglês e o Espanhol, também esta escola tem 

sido um espaço privilegiado para a formação de profissionais reflexivos. 

Hoje, passados cento e vinte e quatro anos sobre a sua fundação e ten-

do já sido distinguida com a Ordem de Instrução Pública (1985) e a Medalha de 

Ouro de Mérito Municipal (2004), a Escola Campos Melo continua a nortear a 

sua acção numa perspectiva reflexiva, tendo em conta «As alterações vividas 

pela sociedade nas últimas décadas» as quais exigem:  

 
a adopção de posturas educativas dinâmicas  e inovadoras que 

conduzam a formas de actuação mais activas e eficazes, adequa-

das ao  contexto  da comunidade em que se desenvolve e à espe-

cificidade do público [...] que implica exigências e mudanças nos 

processos de ensino e aprendizagem.  

     (Cit. in Projecto Educativo 2007/10: 2) 

 

e defendendo um ensino público de qualidade onde todos ─  crianças, jovens e 

adultos ─ tenham as mesmas condições de acesso e de desenvolvimento das 

suas potencialidades, de acordo com o lema que adoptou há cerca de uma 

década: «Uma escola que se orgulha do passado, que reflecte sobre o presen-

te que constrói o futuro». (Cit. in Projecto Educativo 2004/07). 
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               Figura 1- Escola Secundária Campos Melo (Covilhã) 

 

 

 

             

             Figura 2 – Escola Secundária Campos Melo (BE/CRE) 

 

 

 



38 
 

 

           

            Figura 3 - Escola Secundária Campos Melo (BE/CRE) 
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5.5 – Campos de estudo 

 

Os  campos onde este estudo incide tiveram em conta os documentos 

emanados pela UBI, se bem que tivéssemos sido informados que não eram 

vinculativos. 

Assim, serviram, apenas, de apoio à nossa prática lectiva. 

 

5.5.1 - Campos do saber 

 

Os campos que nortearam esta prática pedagógica foram três:  

- campo do Saber; 

- campo da Experimentação/Execução;  

- campo da Reflexão (Relatórios).   

 

5.5.2 - Campo do Saber 

 

Ao nível do campo do Saber tivemos em conta o documento emanado 

pela Universidade da Beira Interior, como já referimos, que mostramos na Figu-

ra 1. 
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5.6 – Instrumentos de análise 

 

Grelha de Avaliação do Professor Estagiário (FAPE)  

Estagiário(a): ____________________________________________________ 
   

 

PARÂMETROS DE AVALIAÇÃOPARÂMETROS DE AVALIAÇÃOPARÂMETROS DE AVALIAÇÃOPARÂMETROS DE AVALIAÇÃO    

                                                                                                                             

NA/D    GD 

 
A. SABER: campo da competência científica 
 

I S B 
M
B 

E
D 

M
D 

A
D 

N
D 

1. 
 
Saber disciplinar 
 

1.1. 
Demonstra domínio das vertentes linguística, literária e cultural do ensino da lín-
gua, necessário à sua integração no processo E/A.  

        

1.2. 
Revela competência de comunicação oral e escrita nas diversas situações da 
prática profissional. 

        
 

2. 
 
Saber pedagógico-didáctico 
 

2.1. 
Conhece pressupostos, princípios e abordagens do E/A da língua, problematizan-
do as suas implicações e aplicações pedagógicas. 

        

2.2. 
Conhecer documentos reguladores de E/A da língua – legislação, programas, 
manuais e outros materiais de apoio. 

        
 
        B.    SABER FAZER: campo de intervenção pedagógica 
 

        

3. 
 
Planificação 
 

3.1. Planifica de modo sistemático, articulando decisões a longo, médio e curto prazo, 
nas componentes principais da planificação (objectivos, conteúdos, estratégias, 
avaliação). 

        

3.2. Integra na planificação as diversas vertentes da aprendizagem da língua, eviden-
ciando o seu papel formativo. 

        
3.3. Concilia as exigências do programa com os factores situacionais relevantes.         
 

4. 
 
Execução 
 

4.1. Orienta a aula de acordo com o plano traçado, ajustando-se a situações imprevis-
tas. 

        
4.2. Estabelece o encadeamento e a progressão dos conteúdos e sistematiza-os de 

forma clara e precisa. 
        

4.3. Usa o material de apoio de forma adequada.         
4.4. Promove a negociação colaborativa de saberes e experiências e dinamiza diver-

sas formas de interacção na aula. 
        

4.5. Atende a problemas, ritmos e estratégias de aprendizagem, realizando uma ges-
tão eficaz do trabalho da turma. 

        
4.6. Incentiva uma atitude crítica face à disciplina e à aprendizagem, estimulando a 

criatividade e encorajando a vontade de aprender. 
        

 

5. 
 
Avaliação 
 

5.1. Avalia os alunos de modo sistemático, com diversas finalidades, adequando as 
formas de avaliação aos seus objectivos e conteúdos . 

        
5.2. Interpreta os dados de avaliação e ajusta a sua actuação em função dos resulta-

dos obtidos. 
        

5.3. Procura envolver os alunos em práticas de auto-avaliação e avaliação do processo 
de E/A. 
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        C.    SER: campo do desenvolvimento pessoal e profissional 
 

        

 
6. 

 
Reflexão sobre e para a acção 
 

6.1. Procura compreender os contextos em que trabalha (turma, núcleo, grupo, escola, 
meio) e intervir positivamente no seu seio. 

        
6.2. Procura melhorar  a sua  prática: questiona-a, confronta-a com outras e reformula-a.         
6.3. Revela uma atitude crítica, reflexiva e investigativa face à profissão.         

 
ESCALAS: 
 
NA / D– Nível de Aquisição / Desempenho atingido: 
  � Insatisfatório (I) –    4 - 9; 
  � Satisfatório (S)  –  10-13; 
  � Bom (B)   – 14-16; 
  � Muito Bom (MB)  – 17-20. 
 
GD – Grau de Dificuldade experimentado: 
  � Extrema Dificuldade     – (ED); 
  � Muita Dificuldade         – (MD); 
  � Alguma Dificuldade      – (AD); 

� Nenhuma Dificuldade  – (ND). 

 

Figura 4 - Grelha de Avaliação do Professor Estagiário (FAPE)  
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5.7 - Campo da Experimentação/Execução 

 

No campo da Experimentação/Execução, como diz Vieira (1993), é pre-

ciso atender ao seguinte: 

 

-  Motivação dos alunos para aprender; 

- Veiculação de conteúdos;  

- Negociação na resolução de problemas; 

- Desenvolvimento equilibrado de capacidades; 

- Avaliação de capacidades; 

- Promoção e reflexão sobre o saber; 

- Consciencialização da aprendizagem. 

  

 Os documentos que sustentam a prática pedagógica são vários. Porém, 

passamos apenas a apresentar os Planos de Aula. Estes contêm as  etapas 

abaixo discriminadas: 

 

• Definição de objectivos; 

• Competências;  

• Selecção e articulação de conteúdos; 

•  Estratégias (desenvolvimento da aula); 

• Selecção de materiais; 

• Avaliação formativa (sumário). 

 

A figura 3 mostra o modelo dos Planos de Aula utilizados. Estes fazem 

parte do Portefólio 3 (9º ano) e 10 (11º ano), que apresentamos mais adiante. 

Correspondem a seis Planos de Aula de nono ano – dois por aluno – e 

seis Planos de Aula de décimo primeiro ano – dois por aluno -, ou seja, doze na 

totalidade. Devemos referir que a escolha dos planos foi totalmente aleatória 

uma vez que foram feitos planos de aula, desde o início até ao final do ano lec-

tivo. 
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A compilação destes fez parte (entre outros tipos de documentos) do 

Dossier/Portefólio Individual de Estágio Pedagógico, entregue no final do ano 

na Universidade da Beira Interior. 

 

Modelo de Plano de Aula 

 
 

ESCOLA SECUNDÁRIA C/3º CEB CAMPOS MELO 

Plano de Aula de Língua Portuguesa/Português 

Professor(a) estagiário(a): __________________________                 2006/2007 

Lição nº: _____                                                                        Ano/Turma: ___/___ 

Data: ____/____/____ 

Sequência  de aprendizagem: ____   ___________________________________ 
 

Objectivos  

Conteúdos: 

Competências: 

                    • Compreensão oral; 

                    • Expressão oral; 

                    • Expressão escrita; 

                    • Compreensão escrita. 

Material: manual escolar «   »;  
             outros: 
 
 

 

I. Articulação com a aula anterior: 

II. Motivação inicial: 

III. Desenvolvimento da aula: 

IV. Síntese da aula: 

V. Indicação do TPC: 

VI. Registo do Sumário: 

 
 

Figura 3 – Plano de Aula de Língua Portuguesa/Português 
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5.7.1 - Justificação dos Planos de Aula utilizados 

 

Estes planos foram elaborados de acordo com: 

-  o programa de Língua Portuguesa para o 3º ciclo do Ensino Básico      

– 1999; 

- os novos programas de Português para o Ensino Secundário – 2001 e 

2002; 

- os Critérios Gerais de Avaliação (Anexo 2); 

-  as planificações anuais (Portefólio); 

-  as planificações de médio prazo (Portefólio); 

- os Critérios de Avaliação adoptados pelo grupo de docência (Portefó-

lio); 

- os manuais escolares (Aula Viva – 9º ano) e (Página Seguinte – 11º 

ano) 

- o Projecto Educativo da Escola.  

 

Os itens já atrás mencionados (que fazem parte dos planos de aula),  

dada a sua importância, serão, de seguida, explicitados pormenorizadamente: 

1 - competências/objectivos; 

2 - conteúdos; 

2 - calendarização; 

4 - estratégias/actividades; 

5 - recursos/materiais; 

6 – avaliação formativa (sumário). 

 

Queremos ainda fazer notar  que o  termo competências está de acordo 

com as directrizes dos Novos Programas que valorizam «o exercício do pen-

samento reflexivo pela importância de que se reveste no desenvolvimento de 

valores, capacidades e competências». Porém, utilizámos também, a par des-

te, a terminologia objectivos visto os alunos estagiários estarem mais familiari-

zados com o último. De qualquer modo, com estes objectivos pretendiam-se 
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atingir metas, ou seja, desenvolver competências o que, em nosso entender, 

poderá considerar-se equivalente. 

Na definição de objectivos tivemos em conta, sempre que possível, a 

teoria das múltiplas inteligências de Gardner (2003) (cit. por Tavares 2007) que 

sintetizamos no Quadro 4:  

 

Quadro 4 – Teoria das múltiplas inteligências 
 

Inteligência 
 

 

• intrapessoal 
  

emoções;  
 

• interpessoal 
  

compreensão dos estados emocionais dos outros; 

 

• linguística 

 

 

 sensibilidade aos sons, às estruturas, sentidos e 

funções das palavras;  
 

• lógico-dedutiva 
  

sensibilidade ao desenvolvimento do raciocínio; 
 

 

• musical 
 

aptidão para produzir e apreciar formas de 

expressão      musical;  
 

• espacial 
 

aptidão para reconhecer contextos espácio- 

-visuais; 
 

• naturalista 
 

compreender a organização do meio ambiente; 
 

• cinestésica 
 

domínio dos movimentos do corpo. 

 

Os conteúdos estavam devidamente organizados, sequencializados e 

hierarquizados tendo em conta quer o nível cognitivo dos alunos, quer os rit-

mos de aprendizagem.  

A calendarização utilizada (aulas de noventa minutos) esteve de acordo 

com o que havia sido previamente definido. 

As estratégias/actividades estiveram sempre articuladas quer com as 

competências, quer com os conteúdos. Contudo, devemos referir que foram 
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sempre bastante diversificadas, com recurso às novas tecnologias, quando o 

plano o justificava. 

 Os recursos e os materiais utilizados foram, de certo modo, aqueles que 

«estavam à mão». Frequentemente, os estagiários usaram a criatividade e 

imaginação porque, como é do conhecimento público, este modelo de estágio 

não usufrui de qualquer remuneração.  

 A avaliação, componente essencial do processo de ensino-                      

-aprendizagem, foi sistemática e cuidadosa de forma a ser o mais objectiva e 

rigorosa possível. Procedeu-se à avaliação através das «suas diferentes moda-

lidades (diagnóstica, formativa e sumativa)» recorrendo a instrumentos ade-

quados. 

 Os documentos que serviram de apoio às avaliações dos alunos – com-

preensão e expressão oral e escrita, leitura e funcionamento da língua  –, 

foram constituídos por fichas informativas, fichas formativas, testes de avalia-

ção de conhecimentos (objectivos e não objectivos), grelhas de avaliação de 

leitura/expressão oral, grelhas leitura de imagem fixa, grelhas de observação,  

grelhas de produção de texto, grelhas de visualização de filmes bem como os 

relatórios de auto e a heteroavaliação . (Portefólio) 

 

Devemos ainda referir que a retroacção foi exercida sempre que julgá-

mos necessário, ou seja, quando as aprendizagens o justificaram.  

 

 

5.8 - Campo da Reflexão 
 

O terceiro campo é o da reflexão. Os documentos que o sustentam são 

os seguintes: Grelha de observação de aula (Figura 6) e Grelha de Observação 

de Atitudes/Intervenção na Escola e no Meio (Figura 7). 
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Nome: _________________________________________________________          Data:____/____/____  

Sequência de aprendizagem:_____________________________________________________________ 

Conteúdos:____________________________________________________________________________ 

Ano/Turma: ____/____                                                                         Aula Comentada em: ____/ ____/____ 

 

 

Competências pessoais 

 
I 
 

 
s 
 

 
S 
 

 
B 
 

MB 

1.    Preparação linguística      

2.    Preparação cientifica / cultural      

3.    Comunicação escrita      

4.    Comunicação oral      

 

Preparação 
 
I 
 

 
s 
 

 
S 
 

 
B 
 

MB 

1.    Formulação clara / adequada/equilibrada de  

    a) Objectivos / Conteúdos      

    b)  Estratégias / Actividades      

    c) Pesquisa      

2.    Recursos      

3.    Originalidade / Adequação dos materiais      

4.    Diagnóstico de eventuais ideias prévias dos discentes      

 

Execução 
 
I 
 

 
s 
 

 
S 
 

 
B 
 

MB 

 
        

    A.A.A.A. Desempenho 
     

1.    Temporização      

2.    Exploração e rentabilidade das actividades / materiais      

3.    Focalização dos conceitos principais da aula      

4.    Informação correcta acerca das actividades a desenvolver      

5.    Flexibilidade       

6.    Utilização dos meios auxiliares de ensino      

7.    Resolução de situações imprevistas      

8.    Motivação / estimulação dos alunos      

 
            

B.B.B.B. Interacção 
     

1.    Expressividade comunicativa      

2.    Relação com os alunos      

3.    Ambiente na sala de aula      

4.    Detecção e remediação de dificuldades de aprendizagem      

 
            

C.C.C.C. Reflexão 
     

1.    Capacidade de análise crítica      

2.    Fundamentação dos seus pontos de vista      

3.    Aceitação da heterocrítica      

4.    Capacidade de reformulação da sua prática pedagógico-didáctica      
   

   Figura 6 – Grelha de Observação de Aula 
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 As grelhas referidas (Figura 6 e Figura 7) foram recolhidas de Vieira          

(1991) e foram objecto de  várias adaptações feitas pelas orientadoras de está-

gio da Escola Campos Melo, fruto da sua prática lectiva.  

 A grelha apresentada na Figura 6 é composta pelos seguintes parâme-

tros: 

  - competências pessoais (referentes ao estilo pessoal e preparação de  

cada estagiário); 

 - preparação (relativo à capacidade de elaborar planos de aula); 

 - execução (fase constituída por 

       desempenho; 

       interacção ; 

       reflexão.) 

 

 Quanto às competências pessoais, estas puderam ser testadas e avalia-

das  não só através da observação em sala de aula mas também fora desta. 

 

 No que concerne à preparação, este tipo de avaliação incidiu sobre as 

planificações individuais (vide Portefólio 3 e 10). 

 Tivemos em conta a aquisição de autonomia, à medida que o ano foi 

decorrendo. 

 

 Quanto à execução/praxis, esta dividiu-se em: 

Desempenho -  forma como cada estagiário «executa» o seu plano de aula, 

porque planos iguais com estagiários e turmas diferentes resultaram em aulas 

completamente distintas. A capacidade de colocar o plano em prática varia de 

professor para professor. 

Interacção – neste parâmetro é fundamental a empatia com os alunos. Sem 

esta não é possível estabelecer um ambiente propício ao processo de ensino-

aprendizagem. 

 A relação cada vez mais próxima com a turma leva a um conhecimento 

maior e mais profundo desta  e, consequentemente, à detecção de problemas. 

  



49 
 

 Por último, passamos a caracterizar a reflexão. 

 A capacidade que cada estagiário revela para reflectir acerca da sua 

praxis apresenta nesta investigação uma importância fundamental. Só sabendo 

parar para pensar acerca da sua praxis e da dos outros colegas poderá tornar- 

-se no verdadeiro professor reflexivo. 

 Através de diálogos autênticos, de discussões e confrontos surge a pos-

tura do professor reflexivo. 

As actas e relatórios são uma reduzida amostra daqueles que foram 

produzidas ao longo do ano: 

  - actas de  avaliação  periodal; 

  - relatórios de auto-avaliação; 

  - relatórios de hetero-avaliação. 

  

 

 

5.8.1 - Actas de avaliação periodal 

 

 1º Período 

 

   Os estagiários revelaram responsabilidade na forma como 

centraram a sua prática lectiva em conceitos devidamente identifica-

dos, de acordo com a planificação anual e a planificação das sequên-

cias de aprendizagem (...). Também participaram na elaboração dos 

documentos de avaliação dos alunos (matrizes, testes escritos, crité-

rios de correcção, grelhas de observação (...). Contudo, o estagiário 1 

mostrou-se sempre nervoso, o estagiário 2 foi quem mais procurou  

responder às questões   colocadas pelos alunos enquanto que o esta-

giário 3 revelou alguma dificuldade em interagir com os alunos (...). 

 (Devemos referir que, por razões óbvias, designámo-los por estagiá-

rios 1, 2 e 3). 

   De salientar a disponibilidade que todos revelaram para dis-

pensar apoio a um aluno com NEE. [Portefólio, Supervisora, 06.12.06] 
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 2º Período 

 

  Neste período, os professores estagiários deram continuidade ao 

trabalho anteriormente iniciado. Contudo, ao nível das Competências 

Pessoais, aquilo que os distinguia tornou-se mais evidente. Assim, no 

domínio do SABER, os estagiários 1 e 2 revelaram ter atingido as 

competências fundamentais, cometendo alguns erros (...) que, por 

vezes, conseguiram identificar e esclarecer. O estagiário 3 mostrou 

muito rigor, competência e eficácia, além de demonstrar possuir vas-

tos conhecimentos científicos e culturais.  

No domínio do FAZER, o estagiário 1 revelou algumas dificuldades 

de temporização mas procurou diversificar as estratégias e actividades 

(...) tendo em atenção o ritmo e a idade dos discentes; geriu bem 

algumas situações imprevistas na sala de aula; o estagiário 2 (...) con-

seguiu construir materiais originais e de grande qualidade e eficácia 

(...). Foi expressivo na forma como conduziu as aulas; sobre o estagiá-

rio 3  deve referir-se o esforço para se tornar mais expressivo e inte-

ractivo sem abdicar dos factores de exigência e disciplina que o carac-

terizavam. 

Por último, relativamente ao domínio do SER, (...) o estagiário 1 

deverá aprender a dominar melhor a ansiedade, já os estagiários 2 e 3 

mostraram grande sentido de responsabilidade, mantendo um bom 

relacionamento com os colegas e restantes elementos da comunidade 

escolar. [Portefólio, Supervisora, 22.03.07] 

 

3º Período 

 

     O estagiário 1 (...) precisa contudo, de continuar a evoluir; as lacu-

nas apresentadas no domínio da preparação linguística, fizeram-se 

sentir na comunicação escrita e oral. Ainda assim, procurou sempre 

resolver as suas dificuldades de modo a não prejudicar os alunos. (...) 
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promoveu a motivação dos discentes resolvendo adequadamente 

situações imprevistas. 

Finalmente, o professor estagiário revelou capacidade de autocríti-

ca, fundamentando sempre os seu pontos de vista e aceitando a hete-

ro-crítica o que conduziu a uma reformulação da sua prática pedagó-

gico-didáctica. 

O estagiário 2 (...) desenvolveu muito bem as estratégias, activida-

des e pesquisa, utilizou muito bem os recursos, (...) diagnosticando 

bem ideias prévias dos alunos. (...) Usou de muito boa capacidade 

expressiva, alimentando uma muito saudável relação com os discen-

tes e preocupando-se em gerar bom ambiente na sala de aula. Teve 

boa capacidade de análise crítica e de fundamentação das suas pers-

pectivas e uma aceitação satisfatória da hetero-crítica. 

O estagiário 3 (...) possui vastos conhecimentos científicos e cultu-

rais e um excelente domínio da comunicação escrita e oral. (...) A sua 

expressividade comunicativa evoluiu notavelmente, o que se traduziu 

num excelente ambiente na sala de aula e numa saudável relação 

com os alunos. Finalmente, o professor revelou grande capacidade de 

autocrítica, fundamentando sempre os seus pontos de vista e aceitan-

do a hetero-crítica. [Portefólio, Supervisora, 30.05.07] 

 

 No sentido de completarmos as afirmações supracitadas, tem perti-

nência apresentar os quadros elaborados a partir das reflexões dos 

professores estagiários, nos quais é notória a sua evolução.  
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5.8.2 - Relatórios de auto-avaliação 

 

Quadro 5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estagiário 1 

   [Portefólio ] 

1º Período 

 

(...) quanto à aula no 9º A, senti-me nervosa o que difi-

cultou o meu desempenho. 

(...) procurei aproveitar os estímulos dos alunos. 

 

2º Período 

 

(...) penso que seleccionei estratégias e materiais 

diversificados e adequados. Tentei ser clara na apre-

sentação dos conteúdos, embora me tenha enganado 

em algumas ocasiões, mas tentando em seguida corri-

gir os meus erros. 

Acho que o desempenho dos alunos é muito importan-

te, tento assim, reforçá-los positivamente quando vejo 

que estão correctos (...) 

 

3º Período 

 

(...) neste período senti mais à vontade e maior segu-

rança. Os alunos colaboraram bastante tendo havido 

algumas intervenções significativas por parte de 

alguns. 

(...) reconheço que ao longo do ano evoluí ao nível 

do Ser e do Saber Fazer. 
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Quadro 6 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estagiário 2 

   [Portefólio] 

1º Período 

 

(...) De uma maneira geral, fiquei satisfeita com o com-

portamento da turma e com a sua participação. 

Reconheço que nem sempre consegui respeitar a 

temporização prevista. 

Hoje a aula não me correu tão bem como a anterior (...) 

senti algum nervosismo. 

Fui mais cuidadosa na elaboração do Plano pelo que as 

coisas já me correram melhor. 

 

2º Período 

 

(...) a aula correu bem. 

(...) reconheço algumas discrepâncias na correcção 

dos exercícios, mas procurei resolver as minhas 

dificuldades de maneira a que os alunos não fos-

sem prejudicados. 

(...) preocupo-me em elaborar materiais atractivos 

mas com qualidade. 

Os alunos, por vezes, são irrequietos mas procu-

ram colaborar e são simpáticos. 

 

3º Período 

(...) procuro fazer uma pesquisa científica adequa-

da. Quando cometo erros, tenho a preocupação de 

corrigi-los de seguida. 

(...) as aulas são mais dinâmicas; os alunos ajudam 

e participam adequadamente. 

(...) gosto de dar aulas. É isto mesmo que quero 

fazer na vida. 
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Quadro 7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estagiário 3 

[Portefólio] 

1º Período 

(...) no início senti-me «atrapalhado» talvez por 

causa  do retroprojector que não estava nas melho-

res condições de funcionamento. 

(...) a meio da aula senti algum cansaço e dificuldade 

de concentração, mas quando os alunos começaram a 

pedir ajuda, o incómodo desapareceu. 

(...) apesar do nervosismo inicial, senti-me seguro.  

2º Período 

 

(...) verifiquei que os alunos continuam a manifestar difi-

culdade em se envolverem na exploração do texto. 

(...) fiquei com uma impressão de bom desempenho na 

aula de hoje, contudo, os alunos demoraram algum 

tempo a registar nos cadernos o esquema projectado, 

pelo que faltou tempo para explicitar devidamente 

alguns conteúdos. O TPC terá de ser corrigido na pró-

xima aula. 

(...) sinto-me agora mais descontraído e mais bem dis-

posto. 

 

3º Período 

 

Como resumo do percurso efectuado neste ano lectivo 

de início de formação profissional (...) creio que possuo 

uma preparação linguística, científica e cultural muito 

boas, assim como um domínio muito bom da comunica-

ção oral e escrita. Julgo ter procedido muito bem à for-

mulação clara e adequada de objectivos, conteúdos 

estratégias e actividades (...). 

(...) esforcei-me por gerir flexivelmente o tempo(...). 
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Sempre procurei despertar a motivação dos alunos, 

bem como aproveitar os seus estímulos (...) 

 

 

 

 

 

5.8.3 - Relatórios de hetero-avaliação 

 

Quadro 8 

1º Período 2º Período 3º Período 

 

(...) a colega estava 

muito nervosa; falava 

muito baixo; o esquema 

elaborado no quadro 

pareceu-lhe confuso; 

procurou diversificar os 

meios auxiliares de 

ensino; produziu mate-

riais interessantes que 

não soube rentabili-

zar...  

 

(...) balanço bastante 

positivo do desempenho 

da colega; mais à von-

tade e segura conse-

guindo mesmo percorrer 

a sala de aula para veri-

ficar se os alunos esta-

vam a trabalhar e res-

pondendo às suas solici-

tações pontuais; paten-

teia ainda algumas dúvi-

das ao nível científico... 

 

 

(...) é importante salien-

tar uma maior seguran-

ça e clareza na apresen-

tação dos conteúdos, na 

selecção de tarefas, de 

estratégias e na diversi-

dade de materiais utili-

zados, assim como na 

forma como cativa os 

alunos ... 

 
[Portefólio, Estagiário 1] 

 
[Portefólio, Estagiário 1] 

 

 
[Portefólio,  Estagiário 1] 

 

 

 

 

 

 



56 
 

Quadro 9 

1º Período 2º Período 3º Período 

 

De um modo global, a 

aula foi positiva, apesar 

da inibição dos alunos. 

Nem sempre a tempo-

rização prevista foi 

cumprida pelo que as 

actividades de correc-

ção de trabalhos aca-

baram por ser realiza-

das na aula seguinte; 

foi feita alusão ao uso 

insistente de alguns 

bordões linguísticos 

como «prontos» e 

«então» ... 

 

(...) alguma incerteza na 

correcção de exercícios, 

deixando para a aula 

seguinte a correcta reso-

lução dos mesmos, facto 

que a levou a pedir des-

culpa aos alunos, o que 

mostra que a colega se 

preocupa com a sua 

aprendizagem; pouco 

tempo dedicado à Ofici-

na da Escrita; atenção 

ao excesso de reforço 

positivo. De salientar a 

boa disposição e des-

contracção da colega. 

 

 

(...) progrediu ao nível 

da preparação linguísti-

ca e científica; preocu-

pa-se com os materiais 

que utiliza os quais pen-

so serem muito bem 

elaborados. Preocupa-    

-se em manter a ordem 

na sala e consegue-o 

quase sempre. 

 
[Portefólio, Estagiário 2] 

 

 
[Portefólio,  Estagiário 2] 

 
[Portefólio, Estagiário 2] 

 

 

Quadro 10 

1º Período 2º Período 3º Período 

 

(...) o ambiente de tra-

balho foi bom; realça-

se o facto de os alunos 

terem compreendido 

bem as orientações do 

 

(...) excelente prepara-

ção tanto a nível científi-

co como linguístico. 

Notou-se o esforço 

desenvolvido no sentido 

 

(...) destacam-se uma 

vez mais os excelentes 

conhecimentos do pro-

fessor, o gosto pela 

pesquisa científica, o 
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professor e terem cola-

borado com empenho 

pelo que deviam ter 

sido reforçados positi-

vamente; interpelou os 

discentes pelo nome 

próprio; prestou ajuda 

individualizada ao 

David (aluno com 

NEE); chamou de for-

ma inequívoca a aten-

ção daqueles que pre-

tendiam monopolizar a 

aula; usou correcta-

mente os meios auxilia-

res de ensino. 

De salientar como nota 

menos positiva, o tom 

monocórdico. 

de tornar a sua prática 

lectiva mais interactiva, 

no entanto, continua a 

verificar-se alguma falta 

de dinâmica e ritmo. 

cuidado na selecção de 

tarefas, de estratégias, 

de materiais ajustados  

à idade dos alunos. 

Por fim, é de referir o 

esforço feito para que as 

aulas se tornassem mais 

interactivas  e o ambien-

te mais descontraído.  

 
[Portefólio, Estagiário 3] 

 

 
[Portefólio, Estagiário] 

 
[Portefólio, Estagiário] 

 

 

Acrescente-se que os três formandos, à medida que o ano avançava, 

foram desenvolvendo posturas cada vez mais autónomas e críticas, procurando 

a(s) resposta(s) para os problemas que se lhes iam apresentando. 
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Para além das actividades já comentadas ao nível da planificação de 

aula, outras actividades de cunho curricular e extracurricular deverão ser men-

cionadas pela importância que assumiram na formação dos estagiários, tor-

nando-se uma mais-valia para toda a escola até porque, como diz Gimeno 

(2008: 164), «as relações entre estudantes e professores têm de ultrapassar o 

âmbito estrito do ensino nas aulas.». Destacamos as seguintes:  

 

- comemoração do Dia das Línguas; 

- participação no magusto; 

 - decoração do espaço onde teve lugar a Ceia de Natal; 

 - colaboração nas actividades do Dia dos Namorados;  

 - Carnaval; 

-  visita de estudo; 

- Recital de Poesia; 

- organização conjunta da palestra «Educar para atitudes e valores»  

proferida pela Senhora Professora Dra. Maria Luísa Branco (UBI); 

-  Sarau Cultural; 

- acompanhamento dos alunos do nono ano ao Encontro de Escritores 

Portugueses organizado pela UBI em que estiveram presentes as escri-

toras Hélia Correia, Julieta Monginho e Maria Manuel Viana. 

 

 Para observar a intervenção do professor estagiário tanto na escola 

como no meio em que esta está inserida, visando uma avaliação individual o 

mais correcta e justa possível, foi ainda utilizado o documento, em forma de 

grelha, e já referido (Figura 7) e que é composto pelos seguintes parâmetros: 

 

 - organização; 

 - colaboração/participação; 

 - fundamentação científico-pedagógica; 

 - atitudes/competências transversais. 
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Nesta grelha, a tónica é colocada ao nível do Ser e do Saber Fazer. 
 

      Grelha de Observação de Atitudes/Intervenção na Escola e no Meio  

       Estagiário(a): _________________________________________________________ 

       Actividade: _______________________________________ Data: ______________ 

       Actividade comentada em: ______________________________________________                                                                                                                             

 
ACTIVIDADES DE INTERVENÇÃO NA ESCOLA E NO MEIO 

I s S B MB 

 
 
ORGANIZAÇÃO 
 

1. Estabelecimento de um Plano      

2. Capacidade de Execução      

 
 
COLABORAÇÃO/PARTICIPAÇÃO 
 

1. Capacidade de Colaboração      

2. Nível de Participação      

 
 
FUNDAMENTAÇÃO CIENTÍFICO-PEDAGÓGICA 
 

1. Relevância / Qualidade      

2. Adequação      

 
 
ATITUDES/ COMPETÊNCIAS TRANSVERSAIS 
 

 
 
I 

 
 
s 

 
 
S 

 
 
B 

 
 
MB    

1. Pontualidade / Assiduidade      

2. Empenho      

3. Autonomia      

4. Responsabilidade      

5. Autodomínio      

6. Iniciativa      

7. Espírito de Cooperação      

8. Relações Humanas      

 

       ______________________ 

       ______________________ 

       ______________________ 

       ______________________ 

 

Figura 7 - Grelha de Observação de Atitudes/Intervenção na Escola e no Meio. 
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6 - CONCLUSÃO 
 
 

O estudo efectuado tinha por objectivos principais aprofundar conheci-

mentos acerca dos diferentes modelos de supervisão pedagógica, desenvolver  

uma perspectiva reflexiva no âmbito da supervisão e validar instrumentos que 

suportem as práticas. 

Da comparação do trabalho desenvolvido com as normas europeias, não 

nos parece que nos tenhamos afastado daquilo que em outros países da Euro-

pa se faz no âmbito da formação inicial/estágio pedagógico  de professores. A 

propósito do «praticien réflexive», Maroy (cit. in Eurydice - 2005) vê neste 

modelo de formação de professores «le nouveau modèle de professionnalité 

qui s’efforce de rejoindre la plupart des acteurs de la formation en Europe» e 

acrescenta ainda que  é o único que permite formar professores  capazes de se 

adaptarem a todas as situações, uma vez que  estão preparados para analisar 

as suas próprias práticas, assim como os seus resultados.  

 Revisitada toda uma prática pedagógica alicerçada, por um lado, em 

conhecimentos adquiridos na universidade e na escola superior de educação, 

por outro lado, em saberes resultantes da experiência adquirida em sala de 

aula, espaço onde com frequência, como diz Perrenoud (2001) «Ensinar é agir 

na urgência, decidir na incerteza» e ainda em tudo o que foi sendo aprendido 
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ao longo dos anos num processo de formação contínua, procuraram-se respos-

tas para as perguntas que surgiam em catadupa como: 

 - que se pretende com esta nova tarefa? 

  - o que esperam estes jovens formandos da sua orientadora? 

  - que competências, valores lhes transmitir? 

  - como incutir neles a convicção de que a formação inicial não 

  deve ser apenas um ponto de chegada mas, sobretudo, o 

  ponto de partida para uma formação que deve constituir uma 

  constante ao longo de toda a vida? 

- numa época em que a profissão de professor, tal como a própria 

  escola e a própria sociedade enfrentam desafios tão profundos,  

 como ensinar aos mais jovens a não desistir, antes pelo 

 contrário, a tornarem-se professores optimistas, capazes de se 

adaptarem e de reagirem às mudanças? 

 - como fazer para concretizar os desafios que ora se colocavam? 

 - como avaliar?  

   Se bem que preocupadas com formar uma vez que, em nosso 

entender, é a vertente principal do ensino-aprendizagem: 

-  que diferenças valorizar entre eles?  

- que tipo de penalizações exercer?  

 

 Todas as inquietações que foram surgindo acabariam por, subitamente,  

nos  levarem a compreender que também nós nos encontrávamos num ponto 

de profunda reflexão: também sentíamos que estávamos em estágio mas, des-

ta vez, de forma mais consciente porque de maior responsabilidade, já que 

havia alguém a nosso cargo. Por isso mesmo, tanto o professor orientador 

como os professores estagiários organizaram um portefólio individual, o qual 

compreendeu um conjunto variado de materiais, incluindo documentos de auto 

e hetero-avaliação,  que constitui uma amostra significativa do trabalho realiza-

do e fornece uma visão clara daquilo que entendemos ser uma atitude reflexi-

va. 
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 Todo o trabalho que culminou na presente investigação constituiu, pois, 

um importante marco para o nosso desenvolvimento pessoal e profissional. 

 

 Neste sentido, Alarcão (1996: 176) refere: 

 

   Os professores desempenham um importante papel na pro-

dução e estruturação do conhecimento pedagógico porque reflec-

tem, de uma forma situada, na e sobre a interacção que se gera 

entre o conhecimento científico (...) e a sua aquisição pelo aluno, 

reflectem na e sobre a interacção entre a pessoa do professor e a 

pessoa do aluno, entre a instituição escola e a sociedade em geral. 

Desta forma têm um papel activo na educação e não um papel 

meramente técnico que se reduza à execução de normas e recei-

tas ou à aplicação de teorias exteriores à sua própria comunidade 

profissional. 

 

Enquanto formadoras de professores procurámos, ao longo do ano, não 

tanto ensinar mas, sobretudo, através do diálogo, do estímulo, da reflexão, da 

apresentação de situações vivenciadas, facilitar e promover a aprendizagem 

para que, por sua vez, estes jovens professores adquirissem as «ferramentas» 

para eles próprios poderem vir a ser profissionais reflexivos que, segundo 

Woods (citando Schön: 128,129) são mais inovadores e criativos, já que «des-

cobrindo problemas e saídas, inventando e experimentando novas soluções e 

adaptando-se constantemente», serão capazes de convencerem os alunos a 

confiarem nas suas próprias capacidades. 

E, porque a actividade docente não se deve limitar apenas à prática 

pedagógica dentro da sala de aula, mas deve ir para além desta, com interdis-

ciplinaridade e a interacção de todos os outros parceiros, entendemos que a 

formação holística dos mais jovens, neste caso dos professores em início de 

carreira, deverá ser multifacetada, com horizontes alargados, capazes de ven-

cerem neste novo século. 

 Presentemente, dos três jovens professores cuja observação contribuiu 

para este estudo, dois encontram-se colocados em escolas do sul do país com 
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horários completos. O terceiro, aquele que terminou com melhor classificação  

(nota de curso e nota de estágio) optou por fazer um intervalo para reflectir, já 

que ambiciona prosseguir estudos.   

 Se, como diz Sardinha (2005: 104): 

 

   Muitas vezes a falta de reflexão sobre as práticas lectivas 

leva os professores a não saberem até que ponto a sua actuação 

é a mais adequada, facilitadora ou inibidora da aprendizagem dos 

seus alunos. 

 

O feed-back que temos tido com os dois professores já a leccionar tem 

sido bastante positivo. Esperamos poder concretizar a faceta A proposta por 

Serafini, acompañamiento de egresos, sinal de que a relação de empatia foi 

boa e se prolongará ao longo da vida. 

Seria interessante poder verificar até que ponto este trabalho de supervi-

são pedagógica serviu para que estes jovens professores pudessem encontrar 

nele os fundamentos para uma postura indagatória e problematizadora (v. Viei-

ra, 2006: 236), ou seja, uma atitude apaixonada e atenta aos alunos e à socie-

dade em que todos nos inserimos, independentemente de alterações estrutu-

rais, políticas e administrativas.  

Com convicção, testemunhamos que a nossa postura também foi inda-

gatória, problematizadora e apaixonada. 

Mediante esta análise, que mais foi um começo do que um fim, fizemos 

nossas as palavras de Antonio Machado quando diz «O caminho faz-se cami-

nhando.». 

 A figura 8 apresenta, sem qualquer tipo de pretensão, o nosso modelo 

de estágio alicerçado nas palavras de Antonio Machado. 
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Figura 8 - «El camino se hace caminando.» Antonio Machado.  
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Recomendações para estudos futuros 
 
 
 No presente trabalho muito ficou por dizer. 

 A complexidade da formação de professores insere-se, como é óbvio, 

num campo de reflexão muito mais alargado. O texto apresentado tenta encon-

trar respostas, mediante uma visão colaborativa entre o professor supervisor, o 

orientador de estágio e os professores estagiários 

 As questões levantadas e as respostas sugeridas não são mais do que 

contornos que é necessário burilar. 

 Em jeito de recomendações, servimo-nos de algumas apresentadas por 

Vieira quando diz que todas as contrariedades encontradas poderão ajudar a 

melhorar a qualidade dos professores em Portugal e, consequentemente,  

 

«a qualidade da educação e, particularmente, para a elevação dos 

níveis de qualidade das aprendizagens.»  

(Regulamentação do Conselho Científico para a avaliação de Pro-

fessores. 13 de Dez de 2007). 

  
 Aqui ficam, pois, alguns tópicos orientadores: 
 

1. A observação deve incidir sempre no processo ensino-aprendizagem. 
 

2. A observação não deve incidir no professor estagiário (como pes-

soa).  

 

3. Todos os dados de observação devem ser discutidos entre o super-

visor e o professor orientador, tendo em conta os objectivos traçados. 

 

4. As práticas de observação devem integrar-se sempre numa orienta-

ção reflexiva. 

 
5. Planificar, no início de carreira, todas as actividades lectivas e extra-  

-lectivas, torna-se fundamental. 
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6. A perspectiva formativa deverá ser uma prioridade. 

 
7. A colaboração, a selectividade e a intencionalidade das tarefas é 

muito importante. 

 
8. A negociação sobre e para a acção deve nortear todo o processo.  

 
Que nestes tempos de mudança, de adequação ao Processo de Bolo-

nha não se remeta para segundo plano a formação de professores! 
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PORTEFÓLIO 1 

 
(Planificação Anual – 9º ano) 
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PORTEFÓLIO 2 

 
(Critérios Gerais e Específicos de Avaliação 

3º Ciclo) 
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PORTEFÓLIO 3 
 

(Planos de aula - 9º ano) 
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PORTEFÓLIO 4 

 
(Grelha de avaliação da expressão oral) 
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                ESCOLA SECUNDÁRIA /3º CEB CAMPOS MELO - COVILHÃ 
 

                Grelha de Avaliação da Expressão Oral  
 

      Ano: _____ Turma: _____                                               Data: ___/ ___/ ___ 
 

Nº / Nome Ritmo 

(10%) 

Clareza 

(15%) 

Expressiv. 

(15%) 

Fluência 

(10%) 

Total 

(50%) 

1 -      

2 -      

3 -      

4 -      

5 -      

6 -      

7 -      

8 -      

9 -      

10 -      

11 -      

12 -      

13 -      

14 -      

15 -       

16 -      

17 -      

18 -      

19 -      

20 -      

21 -      

22 -      

23 -      

24 -      

25 -      

26 -      

27 -      
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PORTEFÓLIO 5 
 

(Exercício de leitura de imagem fixa) 
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ESCOLA SECUNDÁRIA C/ 3º CEB CAMPOS MELO - COVILHÃ 
 

  Língua Portuguesa – 9º Ano 

Leitura de imagem fixa   

 Nome: ________________ Nº.: ____ T.: ____ Data: ____/ ____/ ____ 
 

     Observe a seguinte imagem: 
 

         
  

 

 
Faça a descrição da imagem, num texto coerente e correcto, respeitan-

do as seguintes indicações: 
 

O seu texto deve apresentar:  
- o assunto; 
- um plano (ou do geral para o particular, ou do particular para o geral); 
- adjectivação expressiva; 
- duas figuras de estilo adequadas à imagem; 
- vocabulário relativo a sensações;  
- enumeração de elementos; 
- as funções da imagem (função referencial ou descritiva, função narrativa, 
  função argumentativa, função estética). 
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PORTEFÓLIO 6 
 

(Planificação de entrevista) 
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PORTEFÓLIO 7 
 

(Grelha de verificação) 
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PORTEFÓLIO 8 

 
(Planificação Anual – 11º ano) 
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PORTEFÓLIO 9 

 
(Critérios Gerais e Específicos de Avaliação 

Ensino Secundário) 
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PORTEFÓLIO 10 

 
(Planos de aula - 11º ano) 
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120 
 

 



121 
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PORTEFÓLIO 11 
 

(Exercício de leitura de imagem fixa) 
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Escola Secundária /3º CEB  de Campos Melo - Covilhã 
                     

                       Português - 11 º ano   
           Leitura de imagem fixa             

 

    Ano Lectivo: 2006/2007                 A Professora:______________ 
 

Observe a seguinte imagem: 
 

       

                    Pintura de Eugène Delacroix, 1830. 
 
 

Faça a descrição da imagem, num texto coerente e correcto, respeitando as 
seguintes indicações: 

 
    O seu texto deve apresentar: 

• o assunto; 
• um plano (ou do geral para o particular ou do particular para o geral); 
• adjectivação expressiva; 
• duas figuras de estilo adequadas à imagem; 
• vocabulário relativo a sensações; 
• enumeração de elementos; 
• as funções da imagem (função referencial ou descritiva, função narrativa, fun-

ção argumentativa, função estética). 

 
 
 
 

 



133 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
PORTEFÓLIO 12 

 
(Grelha de avaliação da expressão oral) 
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ESCOLA SECUNDÁRIA /3º CEB CAMPOS MELO - COVILHÃ 
 

     Grelha de Avaliação da Expressão Oral  
 

   Ano: ____ Turma: ____            Data: ___/ ___/ ___ 
 

 

Nº / Nome 
Ritmo 

(5) 

Clareza 

(5) 

Expres. 
 

(5) 

Fluência 

(5) 

Total 

(20) 

1 -      

2 -      

3 -      

4 -      

5 -      

6 -      

7 -      

8 -      

9 -      

10 -      

11 -      

12 -      

13 -      

14 -      

15 -       

16 -      

17 -      

18 -      

19 -      

20 -      

21 -      

22 -      

23 -      

24 -      

25 -      

26 -      
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PORTEÓLIO 13 
 

(Grelha de avaliação do Contrato de Leitura) 
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PORTEÓLIO 14 
 

(Grelha de avaliação de Visita de Estudo) 
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Escola Secundária c/ 3º CEB Campos Melo - Covilhã 

Português – 11º ano 
Ficha de Avaliação  

Visita de Estudo – Percurso Queirosiano em Sintra 
23 de Março de 2007 

 

 O presente questionário destina-se a avaliar, por cada aluno participante, os itens rela-
tivos à visita de estudo Percurso Queirosiano em Sintra. 
 O questionário é anónimo e destina-se apenas a fazer um balanço dos objectivos defi-
nidos para esta visita. 
 Utilize a seguinte escala para responder às questões 1 a 5. 

 
   Muito          
 
                                 5           4             3             2             1             0     
        
           Nada 
 
 

1. Com a participação na visita de estudo fiquei mais interessado/motivado para o 
estudo do romance Os Maias, de Eça de Queirós.  

 
                 2.   Depois da visita de estudo, fiquei com uma ideia mais clara do espaço histórico,  
                       artístico e cultural subjacente ao romance. 
             
                 3.   Penso que hoje aprecio melhor aspectos estéticos relacionados com o patrimó- 
                       nio histórico e arquitectónico português. 

 
4.   A visita de estudo foi organizada de forma conveniente, no que respeita aos   

locais a visitar, almoço, horários a cumprir, ... 
 

5.  O convívio que resulta da participação neste tipo de actividades fora da sala de    
aulas é importante para, de forma geral, melhorar as relações interpessoais. 

 
 

Classificação Global da Visita (colocar uma cruz) 
 

                                                                   Excelente 

 
                                                Muito Bom 

 
                                                                   Bom 
                                    
                                                Razoável 

 
                                                Fraca 

                              
                                                Muito Fraca 

 
Sugestões / Observações: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 
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ANEXOS 
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ANEXO 1 
 

(Questionário aplicado a professores  
orientadores de estágio) 
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QUESTIONÁRIO 
 

Complete as frases seguintes de acordo com as suas concepções pessoais 
acerca do processo de ensino/aprendizagem e da formação de professores estagiá-
rios. 
 
 

O processo de ensino/aprendizagem deve ter como finalidade(s)… 
 
 
 
 
 
 
O papel do professor deve consistir 
em…     
 
 
 
 
 
 

    
O papel  do aluno deve consistir 
    em… 

 
Os principais problemas /dilemas da prática pedagógica são… 
 
 
 
 
 
 
A formação de professores deve ter como finalidade(s) 
 
 
 
 
 
 
Em contextos de formação com um supervisor. 
 

 
O papel do supervisor deve consistir 
em…     
 
 
 
 
 
 

     
O papel  do professor deve consistir 
    em… 

 
Os principais problemas/dilemas da formação de professores são … 
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ANEXO 2 
 

(Critérios Gerais de Avaliação - 2006/2007) 
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Critérios Gerais de Avaliação (2006/2007) 
 

 

Avaliar não deve ser apenas uma tentativa de medição das aprendizagens do 

domínio cognitivo, mas também a ponderação de outros elementos como a assiduida-

de, a pontualidade, as atitudes e os valores. Convirá, pois, que o professor proceda de 

forma interactiva com os alunos, com os encarregados de educação e que o momento 

da atribuição de notas deixe de ser assunto exclusivo do professor, tornando-se um 

momento de trocas, de discussão e de balanço de uma situação escolar, onde o factor 

“surpresa” não tem lugar. 

 

 

I 
 

1. Domínio dos conhecimentos, aptidões e capacidades 
                             
 
                            3º Ciclo:  
 

� 7º Ano: 80% 

� 8º Ano: 85% 

� 9º Ano: 90% 

                       Secundário: 96% 

 
 

  conhecimentos no âmbito da disciplina; 

  aptidões intelectuais e estratégias cognitivas; 

 capacidades de comunicação; 

 capacidades de recolha e tratamento de informação. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Instrumentos de avaliação diversificados: testes, relatórios, resumos, apresenta-

ções e discussões orais, participação, trabalhos de grupo, trabalhos de casa, etc… 
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3º Ciclo:  
� 7º Ano: 20% 

� 8º Ano: 15% 

� 9º Ano: 10% 

 Secundário: 4% 

   
2.1. Assume atitudes de civismo 
 

 2.1. Assume atitudes de civismo 
 

  a)  É cuidadoso na entrada e saída da 
aula. 

  a) É cuidadoso na entrada e saída 
da aula. 

  b)  Intervém de forma oportuna e respon-
sável. 

  b) Intervém de forma oportuna e 
responsável. 

  c)  Mostra espírito de tolerância e capaci-
dade de diálogo. 

  c) Mostra espírito de tolerância e 
capacidade de diálogo. 

  d) Revela atitudes de respeito e solidarie-
dade. 

  d) Revela atitudes de respeito e 
solidariedade. 

  e) É capaz de se relacionar com os outros 
sem causar situações de conflito. 

  

   
2.2. Assume atitudes de responsabilidade/      
autonomia 
 

 2.2. Assume atitudes de responsa-
bilidade/ autonomia 
 

a) É assíduo e pontual.  a) É assíduo e pontual. 
b) Realiza as tarefas solicitadas pelo pro-
fessor dentro do prazo estabelecido. 

 b) Realiza as tarefas solicitadas 
pelo professor dentro do prazo 
estabelecido. 

c) É capaz de realizar tarefas e ultrapassar   
dificuldades sem a ajuda contínua de 
outras pessoas. 

 c) É capaz de realizar tarefas e 
ultrapassar   dificuldades sem a 
ajuda contínua de outras pessoas. 

d) Traz sempre o material necessário para 
as aulas e preocupa-se com a arrumação e 
conservação do local de trabalho, materiais 
e equipamento. 

 d) Traz sempre o material necessá-
rio para as aulas e preocupa-se 
com a arrumação e conservação do 
local de trabalho, materiais e equi-
pamento. 
 

e) Colabora positivamente nos trabalhos de 
grupo. 

  

3º Ciclo:  Secundário: 
Nota:  
O nível a atribuir no final do ano lectivo a 
cada disciplina será a média das percenta-
gens de cada período, após a aplicação 
dos Critérios Gerais da Escola e Específi-
cos de cada disciplina, que se traduz na 
atribuição de um nível na escala de 1 a 5. 
Deverá ser aplicado o seguinte factor de 
ponderação: sempre que um aluno apre-
sente uma evolução positiva na sua apren-
dizagem (a percentagem do 2º e 3º período 
tem de ser igual ou superior à do período 
que o antecede) e a média das percenta-

 Nota: 
A classificação final em cada disci-
plina será a média das classifica-
ções atribuídas no final de cada 
período, de acordo com os Critérios 
Gerais da Escola e Específicos de 
cada disciplina. Deverá ser aplicado 
o seguinte factor de ponderação: 
sempre que um aluno apresente 
uma evolução positiva na sua 
aprendizagem (a classificação do 2º 
e 3º período tem de ser igual ou 
superior à do período que o antece-
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gens dos três períodos se situe a 2% do 
nível seguinte, atribui-se-lhe esse nível. 

de) e a média das classificações se 
situe na casa decimal .3 a classifi-
cação a atribuir ao aluno passará ao 
valor inteiro imediatamente superior. 

 
II 

 

1. 3º Ciclo 
 

 Classificação dos testes e trabalhos 
 

 Neste nível de ensino (7º, 8º e 9º anos) a avaliação atribuída deverá referir a 
designação de Não Satisfaz, Satisfaz, Satisfaz Bem e Satisfaz Muito Bem consoan-
te a classificação seja respectivamente, inferior a 50%, entre 50% e 69%, entre 70% e 
89% ou superior a 90%. Além da informação supra-citada, deve indicar-se também a 
percentagem obtida. 
  

 Estas designações correspondem numericamente ao seguinte: 
 

 Não Satisfaz   0% a 49% 
 Satisfaz   50% a 69% 
 Satisfaz Bem   70% a 89% 
 Satisfaz Muito Bem  90% a 100% 

 
 Classificação final de período 

                   
Percentagem Nível 
0% - 19% 1 
20% - 49% 2 
50% - 69% 3 
70% - 89% 4 
90% - 100% 5 

 
2. Secundário 
 

 Classificação dos testes 
 

 Neste nível de ensino, a classificação dos testes deverá ser expressa em 
valores, de zero (0) a vinte (20), numericamente e por extenso. 
 

 Outros instrumentos de avaliação 
  

 Neste nível de ensino (10º, 11º e 12º anos) a avaliação atribuída deverá 
referir a designação de Insuficiente, Suficiente, Bom e Muito Bom consoante a 
classificação seja respectivamente, inferior a 10 valores, entre 10 e 13, entre 14 e 
17 ou superior a 18. 
 

 Estas designações correspondem numericamente ao seguinte: 
 

  Insuficiente    0 a 9 valores 
  Suficiente   10 a 13 valores 
  Bom     14 a 17 valores 
  Muito Bom    18 a 20 valores 
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Nota: Nas disciplinas de carácter prático, o Grupo Disciplinar fará a adaptação destes cri-
térios gerais de acordo com a especificidade das mesmas. 
Nas disciplinas de formação técnica dos cursos de prosseguimento de estudos (CSPO-
PE), os critérios definidos devem ser iguais para todos os blocos. 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


